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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de Agosto de 2018
1. Data, Horário e Local: Aos 13 (treze) dias do mês de agosto de 2018, às 10:00 horas, na sede social
da REC 2017 Empreendimentos e Participações VI S.A., localizada na cidade e Estado de São Paulo,
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000 (“Com-
panhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Mazzini Coelho Teixeira e secretariados
pelo Sr. Diogo Gabriel Alvarez. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas que representam a
totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos
do artigo 124, §4º, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas
constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Os acionistas da Com-
panhia compareceram para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes matérias: (i) alteração do
Estatuto Social da Companhia para incluir dentre as competências da Assembleia Geral de acionistas da
Companhia a autorização da emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores
mobiliários para colocação privada ou oferta pública de distribuição; (ii) a aprovação da 1ª (primeira)
emissão de 05 (cinco) notas promissórias comerciais da Companhia, em série única, para distribuição
pública, com esforços restritos, em regime de garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de
07 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Ins-
trução CVM nº 566, de 31 de julho de 2015, conforme alterada (“Instrução CVM 566”), no valor total de
R$ 135.801.600,00 (cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos reais) (“Emissão”,
“Notas Comerciais” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (iii) a aprovação de contratação de garantia
fidejussória, na forma de fiança, junto ao Banco Citibank S.A. (“Citi”), a ser constituída por uma ou mais
cartas de fiança a serem emitidas pelo Citi em favor dos titulares das Notas Comerciais, para garantir
todas as obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia no âmbito das Notas Comerciais (“Fiança
Bancária”); (iv) a aprovação da outorga de aval, pela Companhia, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de
05 (cinco) notas promissórias comerciais, em série única, para distribuição pública, com esforços restri-
tos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações VII S.A. (“REC VII”), em regime de garantia firme de
colocação, nos termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de
R$ 130.191.900,00 (cento e trinta milhões, cento e noventa e um mil e novecentos reais) (“Notas Comer-
ciais REC VII”), de forma que responderá, de maneira irrevogável e irretratável, como devedora solidária
e principal pagadora, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC VII,
assumidas pela REC VII, até sua plena liquidação; (v) a aprovação da outorga de aval, pela Companhia,
no âmbito da 1ª (primeira) emissão de 05 (cinco) notas promissórias comerciais, em série única, para
distribuição pública, com esforços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações IX S.A.
(“REC IX” e, em conjunto com a REC VII, “Avalistas”), em regime de garantia firme de colocação, nos
termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de R$ 34.006.500,00 (trinta e qua-
tro milhões, seis mil e quinhentos reais) (“Notas Comerciais REC IX”), de forma que responderá, de ma-
neira irrevogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora, pelo cumprimento de todas
as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC IX, assumidas pela REC IX, até sua plena liquidação;
(vi) autorização para que os Diretores da Companhia tomem todas as medidas necessárias para a
efetivação das ordens do dia acima; e (vii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da
Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos, relacionados às matérias descritas nos
itens (i) a (vi) acima. 5. Deliberações Tomadas: Após o exame e discussão das matérias objeto da or-
dem do dia, os acionistas decidem, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Alterar o
Estatuto Social da Companhia para incluir dentre as competências da Assembleia Geral de acionistas da
Companhia a autorização da emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores
mobiliários para colocação privada ou oferta pública de distribuição, de modo que o item (v) do Artigo 10º
do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 10º - Compete à
Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (...);
(v) autorizar a emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores mobiliários para
colocação privada ou oferta pública de distribuição; (...)” (ii) Aprovar a Emissão e a Oferta Restrita, as
quais terão as seguintes características e condições: (a) Valor Total da Emissão: R$ 135.801.600,00
(cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos reais) na Data de Emissão (conforme
definido abaixo); (b) Número de Séries: as Notas Comerciais serão emitidas em série única; (c) Quanti-
dade de Notas Comerciais: serão emitidas 05 (cinco) Notas Comerciais; (d) Valor Nominal Unitário:
na Data de Emissão, o valor nominal unitário das Notas Comerciais será de R$ 27.160.320,00 (vinte e
sete milhões, cento e sessenta mil e trezentos e vinte reais) (“Valor Nominal Unitário”); (e) Atualização
Monetária e Juros Remuneratórios das Notas Comerciais: não haverá atualização monetária do Va-
lor Nominal Unitário das Notas Comerciais. Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das ta-
xas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme abaixo definido), calcu-
ladas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3 - Seg-
mento CETIP UTVM”), no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://
www.cetip.com.br) (“Taxa DI”) acrescido de sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% a.a. (dois inteiros e
cinquenta centésimos por cento ao ano) (“Juros Remuneratórios”), calculados de forma exponencial e
cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data de Emissão (inclusive), até a data do
efetivo pagamento integral do saldo das Notas Comerciais, sendo os valores calculados segundo critéri-
os definidos no “Caderno de Fórmulas de Notas Comerciais CETIP21”, o qual está disponível para con-
sulta na página da B3 - Segmento CETIP UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apurados de acordo
com a fórmula a ser prevista nas cártulas das Notas Comerciais; (f) Prazo de Vencimento, Pagamento
do Principal e dos Juros Remuneratórios: as Notas Comerciais terão prazo de vencimento de até 185
(cento e oitenta e cinco) dias contados da Data de Emissão e vencerão na data a ser especificada nas
cártulas das Notas Comerciais (“Data de Vencimento”), ressalvada a hipótese de eventual Resgate Ante-
cipado Facultativo (conforme definido abaixo), ou, ainda, de eventual declaração de vencimento anteci-
pado das Notas Comerciais. O principal, denominado como Valor Nominal Unitário, e os Juros
Remuneratórios somente serão pagos aos titulares das Notas Comerciais na Data de Vencimento ou, se
for o caso, na data de eventual Resgate Antecipado Facultativo, ou, ainda, na data de eventual declara-
ção de vencimento antecipado das Notas Comerciais; (g) Destinação dos Recursos: os recursos obti-
dos com as Notas Comerciais serão destinados para pagamento e/ou reembolso de gastos incorridos
pela Companhia e/ou seus controladores no desenvolvimento do denominado “Setor B” de um empreen-
dimento imobiliário faseado, na modalidade condomínio edilício, que corresponde a um conjunto de
edificações de uso misto, composto por um condomínio máster e subdivido em 4 (quatro)
subcondomínios setores, sobre a fração ideal de 29,8757% (vinte e nove vírgula oito sete cinco sete por
cento) do terreno localizado em parte da quadra formada pela Avenida das Nações Unidas, Rua Enge-
nheiro Mesquita Sampaio, Rua José Vicente Cavalheiro, Rua João Peixoto dos Santos e Rua Antonio de
Oliveira, na Chácara Santo Antonio, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Projeto” e “Terreno”,
respectivamente), incluindo os gastos relativos à aquisição do Terreno; (h) Garantias: as Notas Comer-
ciais serão garantidas por avais prestados pelas Avalistas e pela Fiança Bancária, respondendo as
Avalistas e o Citi, de maneira irrevogável e irretratável, como devedoras solidárias e principais pagado-
ras, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais, assumidas pela Compa-
nhia, até sua plena liquidação (“Garantias Fidejussórias”). No prazo e nas condições a serem previstos
nas cártulas das Notas Comerciais, contado da celebração pela Companhia e pelas Avalistas de contrato
de venda a prazo da torre comercial 1 do Projeto (“Torre Comercial 1” e “Contrato de Venda da Torre
Comercial 1”), a Fiança Bancária deverá ser substituída pelas seguintes garantias reais, a serem com-
partilhadas com titulares de notas promissórias comerciais a serem emitidas pelas Avalistas (“Garantias
Reais”): (i) alienação fiduciária do Terreno; e (ii) cessão fiduciária de recebíveis oriundos da venda da
Torre Comercial 1, excluído o sinal, observados os critérios e condições a serem previstos nas cártulas
das Notas Comerciais; (i) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Notas Comerciais, espe-
cificamente os Juros Remuneratórios, o Valor Nominal Unitário e quaisquer outros valores eventualmente
devidos pela Companhia nos termos das Notas Comerciais, serão efetuados em conformidade com os
procedimentos adotados pela B3 - Segmento CETIP UTVM, quando as Notas Comerciais estiverem de-
positadas eletronicamente na B3 - Segmento CETIP UTVM, ou na sede da Companhia, ou, ainda, em
conformidade com os procedimentos adotados pelo Banco Mandatário (conforme abaixo definido), nos
casos em que as Notas Comerciais não estiverem depositadas eletronicamente na B3 - Segmento CETIP
UTVM; (j) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Comerciais será
a data da sua efetiva subscrição e integralização, conforme indicada nas cártulas das Notas Comerciais
(“Data de Emissão”); (k) Forma, Banco Mandatário e Custodiante: as Notas Comerciais serão emiti-
das fisicamente, sob a forma cartular, e ficarão depositadas em instituição financeira autorizada a prestar
serviços de custódia da guarda física das Notas Comerciais (“Custodiante”), que também prestará servi-
ços de banco mandatário das Notas Comerciais (“Banco Mandatário”). As Notas Comerciais circularão
por endosso em preto, conforme previsto no artigo 15 do Anexo I da Convenção para Adoção de uma Lei
Uniforme sobre Letras de Câmbio e Notas Promissórias. Nos termos do artigo 4º da Instrução CVM 566,
o endosso das Notas Comerciais será sem garantia. O Banco Mandatário será responsável por
operacionalizar o pagamento e a liquidação das Notas Comerciais, bem como de quaisquer outros valo-
res devidos pela Companhia relacionados às Notas Comerciais; (l) Comprovação de Titularidade: para
todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pela posse das cártulas das
Notas Comerciais, nos termos da legislação aplicável aos títulos de crédito da espécie. Adicionalmente,
para as Notas Comerciais custodiadas na B3 - Segmento CETIP UTVM, a titularidade das Notas Comer-
ciais será comprovada por extrato emitido pela B3 - Segmento CETIP UTVM em nome do respectivo
detentor; (m) Preço de Subscrição e Integralização: as Notas Comerciais serão subscritas e
integralizadas na Data de Emissão, pelo seu Valor Nominal Unitário, e sua integralização dar-se-á à vista,
no ato de subscrição, em moeda corrente nacional, através do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos
(“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP UTVM; (n) Características da
Oferta Restrita: as Notas Comerciais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restri-
tos, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposi-
ções legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação, com a
intermediação da instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários res-
ponsável pela colocação das Notas Comerciais, na qualidade de coordenador líder (“Coordenador Lí-
der”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restri-
tos, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Promissórias Comerciais da Primeira Emis-
são da REC 2017 Empreendimentos e Participações VI S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o
Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). As Notas Comerciais serão ofertadas exclusivamente a,
no máximo, 75 (setenta e cinco) investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9º-A da
Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539” e “Investi-
dores Profissionais”, respectivamente), podendo ser subscritas e integralizadas por, no máximo, 50
(cinquenta) Investidores Profissionais; (o) Distribuição e Negociação: as Notas Comerciais serão de-
positadas (i) para distribuição no mercado primário e subscritas de acordo com os procedimentos da
B3 - Segmento CETIP UTVM, exclusivamente por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela
B3 - Segmento CETIP UTVM, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3 - Seg-
mento CETIP UTVM; e (ii) para negociação no mercado secundário por meio do Módulo CETIP21 –
Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP
UTVM, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 - Segmento CETIP UTVM.
As Notas Comerciais poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários
entre investidores qualificados, conforme definidos no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, depois de
decorridos 90 (noventa) dias da data de subscrição ou aquisição pelo Investidor Profissional, nos ter-
mos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, observado ainda o cumprimento das exigências, pela
Companhia, definidas no artigo 17 da Instrução CVM 476; (p) Resgate Antecipado Facultativo: a
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, independentemente da vontade dos titulares das Notas
Comerciais, a qualquer momento após a Data de Emissão e sem o pagamento de qualquer prêmio de
resgate, resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais, sendo vedado o resgate parci-
al, observado o procedimento abaixo (“Resgate Antecipado Facultativo”). Para realizar o Resgate An-
tecipado Facultativo, a Companhia deverá (i) enviar notificação prévia aos titulares das Notas Comerci-
ais com cópia para o Banco Mandatário, o Custodiante e à B3 - Segmento CETIP UTVM ou (ii) publicar
aviso aos titulares das Notas Comerciais, em ambos os casos com antecedência mínima de 3 (três)
Dias Úteis da data do efetivo resgate, nos termos das cártulas das Notas Comerciais (“Comunicação
de Resgate Antecipado Facultativo”). O Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais será
efetivado mediante o pagamento do seu Valor Nominal Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios,
calculados desde a Data da Emissão até a data do efetivo resgate, sendo que: (i) na Comunicação de
Resgate Antecipado Facultativo deverá constar: (a) a data e o procedimento de Resgate Antecipado
Facultativo, observada a legislação pertinente; (b) menção ao valor do pagamento devido aos titulares
das Notas Comerciais; e (c) as demais informações consideradas relevantes pela Companhia para
conhecimento dos titulares das Notas Comerciais; (ii) a data do Resgate Antecipado Facultativo deve-
rá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil; (iii) não haverá Resgate Antecipado Facultativo parcial; e (iv) a
liquidação financeira do Resgate Antecipado Facultativo seguirá os procedimentos operacionais da B3
- Segmento CETIP UTVM, caso as Notas Comerciais estejam depositadas eletronicamente na B3 -
Segmento CETIP UTVM; (q) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão automaticamente prorroga-

das as datas de pagamento de qualquer obrigação assumida pela Companhia, nas Notas Comerciais,
até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com um
dia que não seja um Dia Útil. Para fins das Notas Comerciais, a expressão “Dia(s) Útil(eis)” significa
qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais; (r) Vencimento
Antecipado: observado o disposto nas Notas Comerciais, as obrigações da Companhia decorrentes
das Notas Comerciais poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis,
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial dos titulares das Notas Co-
merciais para a Companhia nesse sentido, na ocorrência de qualquer dos eventos a serem estabeleci-
dos nas cártulas das Notas Comerciais; (s) Encargos Moratórios: caso a Companhia deixe de efetuar
o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais na Data de Vencimento
ou na data em que for declarado eventual vencimento antecipado das Notas Comerciais, sobre os va-
lores em atraso continuarão incidindo Juros Remuneratórios calculados pro rata temporis desde a Data
de Emissão até a data do efetivo pagamento, estando sujeitos adicionalmente a (i) multa moratória
convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido
e não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados desde a data do inadimplemento até a
data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, sobre o montante
devido e não pago, caso a Companhia não realize o correspondente pagamento (“Encargos
Moratórios”), sendo certo que em caso de não pagamento os Encargos Moratórios incidirão a partir da
data do inadimplemento pecuniário ou da data de declaração do vencimento antecipado; e (t) Demais
características das Notas Comerciais: as demais características das Notas Comerciais serão
detalhadamente descritas nas cártulas das Notas Comerciais. (iii) Aprovar a contratação da Fiança
Bancária junto ao Citi, para garantir todas as obrigações assumidas pela Companhia no âmbito das
Notas Comerciais. (iv) Aprovar a outorga de aval, pela Companhia, no âmbito das Notas Comerciais
REC VII, de forma que responderá, de maneira irrevogável e irretratável, como devedora solidária e
principal pagadora, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC VII,
assumidas pela REC VII, até sua plena liquidação. As Notas Comerciais REC VII terão as seguintes
características e condições principais: (a) Valor Total da Emissão: R$ 130.191.900,00 (cento e trinta
milhões, cento e noventa e um mil e novecentos reais) na Data de Emissão das Notas Comerciais REC
VII (conforme definido abaixo); (b) Número de Séries: as Notas Comerciais REC VII serão emitidas
em série única; (c) Quantidade de Notas Comerciais REC VII: serão emitidas 05 (cinco) Notas Co-
merciais REC VII; (d) Valor Nominal Unitário: na Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, o
valor nominal unitário das Notas Comerciais REC VII será de R$ 26.038.380,00 (vinte e seis milhões,
trinta e oito mil e trezentos e oitenta reais) (“Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VII”); (e)
Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VII: não haverá atuali-
zação monetária do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VII. Sobre o Valor Nominal Uni-
tário das Notas Comerciais REC VII incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por
cento) da variação acumulada Taxa DI acrescida de sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% a.a. dois
inteiros e cinquenta centésimos por cento ao ano) (“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC
VII”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde
a Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII (inclusive), até a data do efetivo pagamento integral
do saldo das Notas Comerciais REC VII (conforme abaixo definido), sendo os valores calculados se-
gundo critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de Notas Comerciais CETIP21”, o qual está dispo-
nível para consulta na página da B3 - Segmento CETIP UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apu-
rados de acordo com a fórmula a ser prevista nas cártulas das Notas Comerciais REC VII; (f) Prazo de
Vencimento, Pagamento do Principal e dos Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC
VII: as Notas Comerciais REC VII terão prazo de vencimento de até 185 (cento e oitenta e cinco) dias
contados da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII e vencerão na data a ser especificada
nas cártulas das Notas Comerciais REC VII (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VII”),
ressalvada a hipótese de eventual resgate antecipado facultativo das Notas Comerciais REC VII, ou,
ainda, de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais REC VII. O principal,
denominado como Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VII, e os Juros Remuneratórios
das Notas Comerciais REC VII somente serão pagos aos titulares das Notas Comerciais REC VII na
Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VII ou, se for o caso, na data de eventual resgate
antecipado facultativo das Notas Comerciais REC VII, ou, ainda, na data de eventual declaração de
vencimento antecipado das Notas Comerciais REC VII; (g) Garantias: as Notas Comerciais REC VII
serão garantidas por aval da Companhia e da REC IX, e por garantia fidejussória, na forma de fiança, a
ser contratada junto ao Citi, para garantir todas as obrigações assumidas pela REC VII no âmbito das
Notas Comerciais REC VII, respondendo a Companhia, a REC IX e o Citi, de maneira irrevogável e
irretratável, como devedoras solidárias e principais pagadoras, pelo cumprimento de todas as obriga-
ções atinentes às Notas Comerciais REC VII, assumidas pela REC VII, até sua plena liquidação. No
prazo e nas condições a serem previstos nas cártulas das Notas Comerciais REC VII, contado da cele-
bração pela Companhia e pelas Avalistas do Contrato de Venda da Torre Comercial 1, a fiança bancá-
ria prestada pelo Citi deverá ser substituída pelas Garantias Reais, a serem compartilhadas com titula-
res de notas promissórias comerciais a serem emitidas pela Companhia e pela REC IX; (h) Data de
Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Comerciais REC VII será a data da
sua efetiva subscrição e integralização, conforme indicada nas cártulas das Notas Comerciais REC VII
(“Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII”); (i) Vencimento Antecipado: observado o dispos-
to nas Notas Comerciais REC VII, as obrigações da REC VII decorrentes das Notas Comerciais REC
VII poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente
de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial dos titulares das Notas Comerciais REC VII para
a REC VII nesse sentido, na ocorrência de qualquer dos eventos a serem estabelecidos nas cártulas
das Notas Comerciais REC VII; (j) Encargos Moratórios: caso a REC VII deixe de efetuar o pagamen-
to de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais REC VII na Data de Vencimento das
Notas Comerciais REC VII ou na data em que for declarado eventual vencimento antecipado das Notas
Comerciais REC VII, sobre os valores em atraso continuarão incidindo Juros Remuneratórios das No-
tas Comerciais REC VII calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão das Notas Comerciais
REC VII até a data do efetivo pagamento, estando sujeitos adicionalmente a (i) multa moratória con-
vencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e
não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados desde a data do inadimplemento até a
data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, sobre o montante
devido e não pago, caso a REC VII não realize o correspondente pagamento, sendo certo que em caso
de não pagamento os encargos moratórios incidirão a partir da data do inadimplemento pecuniário ou
da data de declaração do vencimento antecipado; e (k) Demais características das Notas Comerci-
ais REC VII: as demais características das Notas Comerciais REC VII serão detalhadamente descritas
nas cártulas das Notas Comerciais REC VII. (v) Aprovar a outorga de aval, pela Companhia, no âmbito
das Notas Comerciais REC IX, de forma que responderá, de maneira irrevogável e irretratável, como
devedora solidária e principal pagadora, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas
Comerciais REC IX, assumidas pela REC IX, até sua plena liquidação. As Notas Comerciais REC IX
terão as seguintes características e condições principais: (a) Valor Total da Emissão:
R$ 34.006.500,00 (trinta e quatro milhões, seis mil e quinhentos reais) na Data de Emissão das Notas
Comerciais REC IX (conforme definido abaixo); (b) Número de Séries: as Notas Comerciais REC IX
serão emitidas em série única; (c) Quantidade de Notas Comerciais REC IX: serão emitidas 05 (cin-
co) Notas Comerciais REC IX; (d) Valor Nominal Unitário: na Data de Emissão das Notas Comerciais
REC IX, o valor nominal unitário das Notas Comerciais REC IX será de R$ 6.801.300,00 (seis milhões,
oitocentos e um mil e trezentos reais) (“Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC IX”); (e) Atu-
alização Monetária e Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX: não haverá atualiza-
ção monetária do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC IX. Sobre o Valor Nominal Unitário
das Notas Comerciais REC IX incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento)
da variação acumulada Taxa DI acrescido de sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% a.a. dois inteiros
e cinquenta centésimos por cento ao ano) (“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX”),
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a
Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX (inclusive), até a data do efetivo pagamento integral do
saldo das Notas Comerciais REC IX (conforme abaixo definido), sendo os valores calculados segundo
critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de Notas Comerciais CETIP21”, o qual está disponível
para consulta na página da B3 - Segmento CETIP UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apurados
de acordo com a fórmula a ser prevista nas cártulas das Notas Comerciais REC IX; (f) Prazo de Ven-
cimento, Pagamento do Principal e dos Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX: as
Notas Comerciais REC IX terão prazo de vencimento de até 185 (cento e oitenta e cinco) dias contados
da Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX e vencerão na data a ser especificada nas cártulas
das Notas Comerciais REC IX (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC IX”), ressalvada a
hipótese de eventual resgate antecipado facultativo das Notas Comerciais REC IX, ou, ainda, de even-
tual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais REC IX. O principal, denominado
como Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC IX, e os Juros Remuneratórios das Notas
Comerciais REC IX somente serão pagos aos titulares das Notas Comerciais REC IX na Data de Ven-
cimento das Notas Comerciais REC IX ou, se for o caso, na data de eventual resgate antecipado facul-
tativo das Notas Comerciais REC IX, ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento anteci-
pado das Notas Comerciais REC IX; (g) Garantias: as Notas Comerciais REC IX serão garantidas por
aval da Companhia e da REC VII, e por garantia fidejussória, na forma de fiança, a ser contratada junto
ao Citi, para garantir todas as obrigações assumidas pela REC IX no âmbito das Notas Comerciais REC
IX, respondendo a Companhia, a REC VII e o Citi, de maneira irrevogável e irretratável, como devedoras
solidárias e principais pagadoras, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerci-
ais REC IX, assumidas pela REC IX, até sua plena liquidação. No prazo e nas condições a serem previs-
tos nas cártulas das Notas Comerciais REC IX, contado da celebração pela Companhia e pelas Avalistas
do Contrato de Venda da Torre Comercial 1, a fiança bancária prestada pelo Citi deverá ser substituída
pelas Garantias Reais, a serem compartilhadas com titulares de notas promissórias comerciais a serem
emitidas pela Companhia e pela REC VII; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de
emissão das Notas Comerciais REC IX será a data da sua efetiva subscrição e integralização, conforme
indicada nas cártulas das Notas Comerciais REC IX (“Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX”);
(i) Vencimento Antecipado: observado o disposto nas Notas Comerciais REC IX, as obrigações da
REC IX decorrentes das Notas Comerciais REC IX poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e
imediatamente exigíveis, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial dos
titulares das Notas Comerciais REC IX para a REC IX nesse sentido, na ocorrência de qualquer dos
eventos a serem estabelecidos nas cártulas das Notas Comerciais REC IX; (j) Encargos Moratórios:
caso a REC IX deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comer-
ciais REC IX na Data de Vencimento das Notas Comerciais REC IX ou na data em que for declarado
eventual vencimento antecipado das Notas Comerciais REC IX, sobre os valores em atraso continua-
rão incidindo Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX calculados pro rata temporis desde
a Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX até a data do efetivo pagamento, estando sujeitos
adicionalmente a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2%
(dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês
ou fração de mês, sobre o montante devido e não pago, caso a REC IX não realize o correspondente
pagamento, sendo certo que em caso de não pagamento os encargos moratórios incidirão a partir da
data do inadimplemento pecuniário ou da data de declaração do vencimento antecipado; e (k) Demais
características das Notas Comerciais REC IX: as demais características das Notas Comerciais REC
IX serão detalhadamente descritas nas cártulas das Notas Comerciais REC IX. (vi) Autorizar que os
Diretores da Companhia tomem todas as medidas necessárias para a efetivação das deliberações aci-
ma, incluindo, mas não se limitando a: (a) contratação do Coordenador Líder e demais prestadores de
serviços para a efetivação da Emissão e da Oferta Restrita, conforme aplicável, incluindo, mas não se
limitando, ao assessor legal, ao Banco Mandatário, ao Custodiante e os sistemas de distribuição e ne-
gociação das Notas Comerciais, dentre outros prestadores de serviços que se fizerem necessários,
podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço e
assinar os respectivos contratos; (b) discutir, negociar e definir os demais termos e condições, bem
como assinar as cártulas das Notas Comerciais, o Contrato de Distribuição e quaisquer outros docu-
mentos relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, incluindo eventuais aditamentos; (c) contratação e
negociação dos termos e condições da Fiança Bancária; e (d) assinar, na qualidade de avalista, as
cártulas das Notas Comercias REC VII e as cártulas das Notas Comerciais REC IX. (vii) Ratificar todos
os atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos,
relacionados às deliberações dos itens (i) a (vi) acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos,
nos termos do §1º do art. 130 da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes
assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de agosto de 2018. Mesa:
Rafael Mazzini Coelho Teixeira - Presidente, Diogo Gabriel Alvarez - Secretário. Acionistas Presentes:
HSI V Real Estate – Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia; e HSI Participa-
ções Ltda. JUCESP nº 388.706/18-1 em 20/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001283-11.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara
da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Morais Bicudo, na forma da Lei etc.,
FAZ SABER a Neli Pedrosa da Silva Melo, CPF.520.xxx.434-xx, RG.6.Xxx-57, que lhe foi proposta ação de Revisional de Alimentos
Procedimento Comum por parte de José George de Oliveira Melo, na qual se alega, em síntese, que atualmente não se encontra
mais em condições de arcar com a obrigação alimentícia, pleiteando assim, a redução da pensão. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. O processo tramita eletronicamente. A íntegra dos autos (petição
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº
11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o site www.tjsp.jus.br, informe o número do processo e senha,
que pode ser obtida em cartório. Petições, procurações, defesas etc devem ser  trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                   23 e 24 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010112-31.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Vallelog Logística Integrada Ltda EPP, CNPJ. 13.548.785/0001-83, que Porto Seguro
Companhia de Seguros Gerais lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de
R$ 4.718,44 (julho de 2016), referente ao Contrato RCTR-C - Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário
por Desaparecimento de Cargas, e RCF-DC - Responsabilidade Civil Facultativo de Cargas Apólices n°s 49.654.4063
e 49.655.1658. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.
23 e 24 / 08 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1135875-57.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica Di Stasi Gantus Encinas, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) WALDENICE DOS REIS GLUGOSKI, Advogada, RG 4.701.126-9, CPF 622.895.608-63,
Nascido/Nascida 16/07/1943, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ITAU UNIBANCO
S.A., objetivando a quantia de R$ 35.624,58 (novembro de 2016), referente ao Empréstimo denominado Crediário
Itaú, Operação Contrato n° 46515-000001075664761. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de julho de 2018.                                               23 e 24 / 08 / 2018

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S.A. - CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99  
NIRE nº 35.300.194.039 - ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE 
MARÇO DE 2018 - Data, Hora e Local: Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de março de 2018, às 10h, 
na sede social da Companhia localizada na Avenida Paulista, n° 500, 6º andar, conjuntos 61, 62 e 63, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Luciano Calabró 
Calheiros; e Secretária: Sra. Beatriz de Moura Campos Mello Almada. Convocação: Convocação 
realizada nos termos do artigo 7 do Estatuto Social da Companhia. Presença: Acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 
Publicações Prévias: Demonstrações Financeiras e Parecer dos Auditores Independentes publicados 
no dia 28 de fevereiro de 2018, no jornal Valor Econômico e no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
Ordem do Dia: (1) tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras 
por eles apresentadas; (2) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido; e (3) fixar a 
remuneração global anual dos membros da administração da Companhia. Deliberações: Examinando 
os itens constantes da ordem do dia, os acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações:  
(1) Foram examinadas, discutidas e aprovadas, pela unanimidade de votos dos presentes e sem 
ressalvas, as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2017; (2) Resolveram, em conformidade com o Artigo 31 e seguintes do Estatuto Social 
da Companhia, registrar a ausência de lucro líquido, tendo em vista o prejuízo da Companhia no 
exercício social de 2017, no montante de R$ 71.136.052,09 (setenta e um milhões cento e trinta e seis 
mil e cinquenta e dois reais e nove centavos), o qual foi totalmente absorvido pela reserva de lucros da 
Companhia. Tendo em vista o prejuízo apurado no exercício findo em 31.12.2017, resolveram, por 
unanimidade, (i) deixar de constituir reserva legal; (ii) não distribuir dividendos; e (iii) deixar de transferir 
valores para a reserva de lucros; (3) Foi fixado, por unanimidade de votos, o limite anual da remuneração 
global dos administradores da Companhia de R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos reais). 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi lavrada, aprovada e assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 29 de março de 2018. Mesa: Luciano Calabró Calheiros - Presidente;  Beatriz de 
Moura Campos Mello Almada - Secretária. Acionistas: Swiss Re Corporate Solutions Ltd; Luciano 
Calabró Calheiros - Procurador; Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Procuradora; Bradesco 
Seguros S/A - Melissa Panariello - Procuradora. JUCESP nº 342.262/18-0 em 18/07/2018. Flávia  
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Setor produtivo reclama de
prejuízos com tabelamento de fretes

Representantes de segmentos
industriais e do agronegócio se
reuniram  na quarta-feira (22), em
Brasília, para discutir as
consequências do estabelecimen-
to de um valor mínimo para o frete
no transporte rodoviário de car-
gas para o setor produtivo, à eco-
nomia e para os consumidores em
geral.

Sem a presença de caminho-
neiros ou suas lideranças, os
palestrantes e participantes do se-
minário Frete Sem Tabela, Brasil
Com Futuro se revezaram nas crí-
ticas à Medida Provisória (MP)
832, que institui a o tabelamento
dos fretes. Aprovada pelo Con-
gresso Nacional no início de ju-
lho, a MP permitiu à Agência Na-
cional de Transportes Terrestres
(ANTT) fixar valores mínimos a
serem pagos aos caminhoneiros
autônomos, conforme o tipo de
carga e a distância percorrida.

Sancionada e transformada em
lei pelo presidente Michel Temer

em agosto, a MP atendeu a uma
das reivindicações apresentadas
por caminhoneiros autônomos
para encerrar a greve que parou
o país entre 21 e 31 de maio. Para
os caminhoneiros o tabelamen-
to do frete considera um mínimo
necessário para que o motorista
possa sobreviver sem precarizar
o serviço e sua condição de tra-
balho.

Alegando não ter como ar-
car com o aumento de custos
sem repassar as perdas aos con-
sumidores, entidades do setor
produtivo recorreram ao Poder
Judiciário para tentar derrubar o
tabelamento. O assunto foi pa-
rar no Supremo Tribunal Federal
(STF), onde o ministro Luiz Fux
suspendeu todas as ações que
tramitam em tribunais federais e
agendou uma audiência pública
para o próximo dia 27, a fim de
tentar chegar a um consenso.

Aumento de preços
Segundo o presidente da

Associação Brasileira dos Pro-
dutores de Soja (Aprosoja Bra-
sil), Bartolomeu Braz, levanta-
mentos apontam que o consu-
midor está pagando 12% mais
caro pela cesta básica devido à
“desastrosa política” de se ten-
tar tabelar o valor do frete. “Isso
vai trazer um prejuízo muito gran-
de para todo o agronegócio, que
está lidando com uma incerteza
muito grande”.

O presidente da Associação
Brasileira da Indústria de Óleos
e Vegetais (Abiove), André
Nassar, declarou que, mesmo
judicializado, o tabelamento já
encareceu em 30% os custos das
empresas cerealistas com frete,
gerando um impacto da ordem de
R$ 4 bilhões. Além disso, muitas
empresas afiliadas à entidade
que, antes, retiravam a matéria-
prima no campo, agora só estão
a adquirindo dos produtores ca-
pazes de entregar o produto no
porto ou na indústria.

“Para muitos produtores,
isso é complicado. E há várias
empresas que anunciaram que
estão comprando seus próprios
caminhões e até mesmo
estruturando transportadoras
para contratar elas próprias os
autônomos”, contou Nassar.

Outra iniciativa que, segun-
do ele, começa a ganhar espaço
é a assinatura de contratos de
longo prazo com os caminhonei-
ros, por valores abaixo dos tabe-
lados. “O autônomo sabe que
não é exatamente o preço de ta-
bela, mas que terá trabalho o ano
inteiro, superando o problema da
sazonalidade. Vários arranjos
estão sendo tentados, mas de-
pendemos da decisão final para
saber que caminho tomar com
maior segurança”.

A diretora de Relações
Institucionais da Confederação
Nacional da Indústria (CNI),
Mônica Messenberg, acredita
que aspectos que afetam a todo

o ambiente de negócio e,
consequentemente, a vida de
todos os cidadãos, estão sendo
deixados de lado para atender os
caminhoneiros.

“Quais os reais impactos eco-
nômicos dessa medida [tabela-
mento]? Quais as implicações
para o setor produtivo e que
distorções [a medida] pode ge-
rar?”, questionou a diretora,
acrescentando que “uma decisão
tão simplista [quanto fixar um va-
lor mínimo para o frete] é incapaz
de resolver um problema tão com-
plexo e com tantas especifici-
dades e peculiaridades”.

Insegurança jurídica
O custo da insegurança jurí-

dica decorrente das incertezas
também foi destacado, negativa-
mente, pelo economista e con-
sultor Cláudio Frischtak. “O mai-
or dano do tabelamento não é ob-
jetivamente quantificável, pois
diz respeito a danos na confian-
ça das pessoas, a uma piora no
ambiente de negócios, que já é
muito ruim”, disse Frischtak, ar-
gumentando que o tabelamento
eleva os custos, tendendo a, ou

ser repassado para os preços, ou
reduzir investimentos.

Para o diretor-presidente da
Associação das Empresas
Cerealistas do Brasil (Acebra),
Arney Antônio Frasson, os empre-
sários tentaram convencer os po-
deres Executivo e Legislativo de
que a opção pelo tabelamento tra-
ria problemas futuros, incluindo a
judicialização do tema.

“O último lugar em que pode-
mos buscar socorro é no poder
Judiciário. Caso a lei venha a ser
declarada inconstitucional, vamos
ter que voltar a nos sentar com os
caminhoneiros, pois o problema
[do frete] existe e vai persistir. O
setor [transportadores autôno-
mos] tem dificuldades de impor
seus preços e, por isso, os valo-
res às vezes ficam aviltados. Só
que isso é um problema
conjuntural, de mercado”, disse
Frasson, garantindo que o setor
produtivo tem propostas alterna-
tivas ao tabelamento, como a revi-
são da tributação que incide so-
bre os caminhoneiros autônomos
e a autorização para os contratar
diretamente. (Agencia Brasil)

Cade condena
multinacionais

japonesas por cartel
em tubos para TV

O tribunal do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô-
mica (Cade) condenou, por
unanimidade, duas empresas
japonesas por cartel na fabri-
cação e comercialização de tu-
bos de imagens coloridas para
televisores e monitores de
computadores. Segundo o ór-
gão, a prática ocorreu interna-
cionalmente entre 1995 e 2007,
mas teve efeitos sobre o mer-
cado brasileiro.

As empresas Toshiba e MT
Picture Display, subsidiária da
Panasonic, foram multadas em
R$ 4,9 milhões. Segundo o
Cade, o Ministério Público Fe-
deral comprovou acordos para
fixação de preços, divisão de
mercados entre concorrentes,
troca de informações comerci-
almente sensíveis e restrição de
produção. As investigações,
informou o Cade, demonstraram
que o acordo era feito por meio
de e-mails e de reuniões bilate-
rais e multilaterais.

Segundo o Cade, o cartel
prejudicou importadoras brasi-
leiras, assim como consumido-
res brasileiros que compraram
televisores e computadores
com essa tecnologia. De acor-
do com o processo, as empre-
sas chegaram a promover reu-

niões no Brasil e a mencionar cli-
entes brasileiros em encontros
realizados em outros países.

As provas de que as condu-
tas ocorreram e causaram preju-
ízos ao mercado nacional foram
obtidas, principalmente, por
meio de acordos de leniência e
termos de compromisso de ces-
sação (TCCs). Os acordos foram
firmados entre o Cade, pessoas
físicas e oito empresas do mer-
cado de televisores e de compu-
tadores.

Defesa
Nas alegações do processo,

a MT Picture Display informou
que os acordos de leniência con-
têm falhas e que as acusações
não demonstram que a empresa
teve participação ativa e indivi-
dualizada no cartel. Segundo a
companhia, o volume de vendas
de tubos de imagens para o Bra-
sil foi insuficiente para afetar o
mercado brasileiro.

A defesa da Toshiba alegou
que a empresa deixou de produzir
tubos de imagens em 2003 e que
as exportações de tubos de ima-
gens coloridos para o Brasil entre
outubro de 1994 e novembro de
2002 foram pequenas demais para
caracterizar prática anticon-
correncial. (Agencia Brasil)
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BIT4B – Soluções em Tecnologia da Informação e Consultoria Empresarial S/A
(Em Constituição) - Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 27 de julho 2018.

Dia e Hora: 27/07/2018, às 9h. Local: Av. Queiroz Filho, 1.560, conjs. 01 e 20, Torre Sabiá, Condomínio Vista Verde, Vila 
Hamburguesa, CEP 05319-000, SP/SP. Convocação: Dispensada a publicação de anúncio de convocação, face à presença 
da totalidade dos acionistas subscritores do capital social. Presença: Reuniram-se os abaixo assinados: Caio de Mello 
Gonçalves, RG 25.601.803-0/SSP-SP, CPF 225.020.578-76; Anderson Carlos Cardoso, RG 32-303-648-x/ SSP-SP, 
CPF 291.511.668-79; Diego Augusto Leite Yegros, RG 19.101.057-1/SSP-SP, CPF 295.590.408-20, e Rafael Augusto 
Leite Yegros, RG 30.357.782-4/SSP-SP, CPF 307.477.978-03 . Mesa: Por aclamação assumiu a presidência dos trabalhos, 
o Sr. Anderson Carlos Cardoso, que convidou a mim, Caio de Mello Gonçalves, para servir como Secretário, ficando assim 
constituída a mesa diretiva. Deliberações: Com a palavra, o Sr. Presidente, disse que como já era do conhecimento de 
todos, o objetivo dessa Assembleia era deliberar sobre: (I) a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, 
sob a denominação de BIT4B - Soluções em Tecnologia da Informação e Consultoria Empresarial S/A, com sede na 
cidade de SP/SP, na Av. Queiroz Filho, 1.560, conjs. 01 e 20, Torre Sabiá, Condomínio Vista Verde, Vila Hamburguesa, 
CEP 05319-000, que terá por objeto social: (a) a prestação de serviços de consultoria, assessoria, suporte técnico, 
manutenção, implantação de soluções de softwares, desenvolvimento de programas, sistemas, aplicações, customizações, 
complementares e/ou integrados a Sistemas Informatizados de Gestão Empresarial, incluindo, sem limitação, softwares 
e/ou integrações para o atendimento de obrigações fiscais; (b) prestação de serviços de Terceirização de Processos de 
Negócios, destinados ao processamento e geração de obrigações fiscais; (c) prestação de serviços de assessoria e 
consultoria fiscal; (d) licenciamento e cessão de direito de uso de softwares próprios e/ou de terceiros; (e) representação 
comercial de softwares de terceiros; e (f) participação no capital de qualquer sociedade brasileira ou estrangeira, na 
qualidade de sócia ou acionista; cujo capital inicial será de R$ 4.000,00, dividido em 4.000 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. (II) Ato contínuo, o Sr. Presidente, convidou aqueles que tinham interesse em adquirir ações, para 
assinar o anexo Boletim de Subscrição, cuja via original passa a fazer parte integrante desta ata. As ações foram subscritas 
integralmente pelos Srs. Caio de Mello Gonçalves, Anderson Carlos Cardoso, Diego Augusto Leite Yegros e Rafael 
Augusto Leite Yegros, todos já qualificados, cuja integralização do capital foi efetuada em dinheiro, mediante depósito 
em conta específica no Banco do Brasil. (III) Em seguida, o Sr. Presidente declarou que a Companhia será regida, se 
aprovado, pelo Estatuto Social cuja minuta se achava sobre a mesa, e que por sua determinação foi lida. Concluída a 
leitura, e após os esclarecimentos necessários, o Sr. Presidente colocou a matéria em discussão, e após votação, foi 
aprovado por unanimidade o Estatuto Social que regerá a Companhia, que passa a integrar esta ata. Novamente com a 
palavra, o Sr. Presidente informou cumpridas todas as formalidades legais, e declarou definitivamente constituída a 
Companhia. (IV) A seguir, o Sr. Presidente colocou em pauta a eleição para preenchimento dos cargos da Diretoria e os 
honorários dos diretores, conforme determina o Artigo 9º do Estatuto Social. Os seguintes indivíduos foram eleitos para 
os cargos de Diretores: Sr. Caio de Mello Gonçalves, RG 25.601.803-0/SSP-SP, CPF 225.020.578-76, e Diego Augusto 
Leite Yegros, RG 19.101.057-1/SSP-SP, CPF 295.590.408-20. Os Diretores eleitos serão investidos em seus respectivos 
cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, tendo o mandato a duração de 3 anos. Os Diretores eleitos, 
presentes à reunião, apresentaram Declaração de Desimpedimento informando, sob as penas da lei, não estarem impedidos 
de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, em observância 
ao disposto no Artigo 147, §1º da Lei 6.404/76, as quais serão arquivadas no Registro de Comércio e na sede da Companhia. 
Foi também proposto e aprovado pelos acionistas subscritores do capital inicial da Companhia os honorários globais anuais 
dos membros da Diretoria em R$ 24.000,00. Esclarece o Sr. Presidente que a Diretoria eleita tomaria as providências 
necessárias à legalização da Companhia. Tendo em vista que o Conselho Fiscal da Companhia terá funcionamento não 
permanente, os acionistas deliberaram por unanimidade não o instalar no primeiro exercício social. Por fim, decidiram os 
acionistas por unanimidade que todas as publicações referentes à sociedade serão feitas no DOESP e O Dia. Encerramento: 
A seguir o Sr. Presidente colocou a palavra à disposição de quem dela quisesse fazer uso. Como ninguém se manifestou, 
suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. Reabertos os trabalhos, foi esta Ata lida, discutida 
e aprovada por todos, e passaram a assiná-la. Presidente da Mesa: Anderson Carlos Cardoso; Secretário: Caio de Mello 
Gonçalves. Acionistas: Caio de Mello Gonçalves; Anderson Carlos Cardoso; Diego Augusto Leite Yegros; Rafael Augusto 
Leite Yegros. Diretoria: Caio de Mello Gonçalves; Diego Augusto Leite Yegros. Visto do Advogado - Maria Santina Sales 
- OAB/SP 75.402. Certifico que a presente é cópia fiel do original. JUCESP NIRE 3530051986-8 em 13/08/2018. Flávia R. 
Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I: Denominação, Sede, Foro, Domicílio e Objeto: Artigo 
1º. Sob a denominação de BIT4B - Soluções em Tecnologia da Informação e Consultoria Empresarial S/A - fica 
constituída uma sociedade anônima de capital fechado “Companhia” que será regida por este Estatuto Social, pelas leis 
que lhe forem aplicáveis e pelo acordo de acionistas a ser elaborado. Artigo 2º. A sede e foro da Companhia é na Av. 
Queiroz Filho, 1.560, conjs. 01 e 20, Torre Sabiá, Condomínio Vista Verde, Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, SP/SP, 
podendo todavia, criar e extinguir, por deliberação da Diretoria, subsidiárias, filiais, escritórios, dentro e fora do território 
nacional, obedecendo as disposições legais vigentes. Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto: (a) a prestação de serviços 
de consultoria, assessoria, suporte técnico, manutenção, implantação de soluções de softwares, desenvolvimento de 
programas, sistemas, aplicações, customizações, complementares e/ou integrados a Sistemas Informatizados de Gestão 
Empresarial, incluindo, sem limitação, softwares e/ou integrações para o atendimento de obrigações fiscais; (b) a prestação 
de serviços de Terceirização de Processos de Negócios, destinados ao processamento e geração de obrigações fiscais; 
(c) a prestação de serviços de assessoria e consultoria fiscal; (d) o licenciamento e cessão de direito de uso de softwares 
próprios e/ou de terceiros; (e) a representação comercial de softwares de terceiros; e (f) a participação no capital de 
qualquer sociedade brasileira ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da 
Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social é de R$ 4.000,00, 
totalmente subscrito e integralizado, representado por em 4.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 
6º. Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais e o direito ao recebimento 
de dividendos nos termos deste Estatuto. Artigo 7º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, que não reconhecerá 
fração ou frações delas. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos 
pelo representante do condomínio. Artigo 8º. Nenhum acionista poderá ceder, vender ou transferir, direta ou indiretamente 
as ações, a qualquer título, a terceiros ou a outro acionista, sem antes oferecê-la ao outro acionista, que, em igualdade de 

preço e condições de pagamento, terão prioridade para sua aquisição, na proporção das ações de que são proprietários, 
dentro do prazo mínimo de 60 dias corridos a contar do recebimento da comunicação escrita do acionista interessado na 
venda. Capítulo III - Administração da Companhia: Artigo 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta 
por 2 Diretores, eleitos pela Assembleia Geral, para mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. Os Diretores ficam 
investidos dos poderes para representar a Companhia, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente e usar a 
denominação social. §1º. No caso de vacância na Diretoria, qualquer acionista poderá convocar a Assembleia Geral para 
eleição do Diretor substituto, que completará o prazo de gestão do substituído, e que se estenderá até a investidura dos 
novos administradores eleitos, observando-se eventuais disposições de Acordo de Acionista arquivado na sede da 
Companhia no tocante a regras sobre indicação do Diretor substituto. Artigo 10. A Companhia será sempre representada 
por (i) pelo menos 2 Diretores em conjunto; ou (ii) por qualquer Diretor em conjunto com um procurador; nos limites dos 
poderes outorgados, desde que o procurador tenha sido designado por 2 Diretores em conjunto, na forma do §1º desta 
Cláusula. §1º. A Companhia poderá outorgar poderes a procuradores mediante a assinatura de 2 Diretores em conjunto, 
e o respectivo instrumento de mandato indicará clara e expressamente os poderes outorgados. Procurações outorgadas 
pela Companhia terão vigência por prazo determinado e não permitirão substabelecimento, exceto procurações outorgadas 
a advogados, que poderão ter prazo indeterminado e permitir substabelecimento, desde que com reservas de iguais 
poderes. §2º. As procurações serão sempre outorgadas por prazo determinado, exceto para as procurações para processos 
administrativos e judiciais (ad judicia). Artigo 11. A Diretoria terá autonomia para conduzir a gestão e administração da 
Companhia, observado o disposto neste Estatuto Social e em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 
A prática dos atos abaixo pelos Diretores em nome da Companhia dependerá de prévia aprovação da Assembleia Geral. 
a) a constituição ou encerramento de subsidiárias; b) a celebração de quaisquer contratos envolvendo obrigações de 
pagamento pela Companhia em valor superior a R$ 500.000,00, em uma única operação ou em uma série de operações 
relacionadas, em cada exercício social, valor esse corrigido anualmente pelo IGPM/FGV ou por outro índice que venha a 
substituí-lo em caso de sua extinção; c) a prática de atos relativos à oneração ou venda de bens imóveis de propriedade 
da Companhia; d) a constituição de penhor, hipoteca ou qualquer outro ônus ou encargo que recaia sobre os ativos da 
Companhia com valores superiores a R$ 500.000,00, corrigido anualmente pelo IGPM/FGV ou por outro índice que venha 
a substituí-lo em caso de sua extinção; e) a venda, aquisição ou transferência de qualquer bem do ativo fixo, incluindo 
direitos de propriedade intelectual e know-how por valor superior a R$ 500.000,00, corrigido anualmente pelo IGPM/FGV 
ou por outro índice que venha a substitui-lo em caso de sua extinção; f) a venda, aquisição ou transferência de participação 
societária ou a venda, aquisição, ou a locação de ativos significativos da Companhia; e g) a apresentação de pedido de 
falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia. Artigo 12. É vedado aos Diretores e procuradores o uso da 
denominação social em negócios alheios aos interesses sociais ou assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos 
acionistas ou de terceiros, inclusive prestar fianças, avais, sob pena de nulidade, pagando à Companhia os prejuízos que 
a esta causar ou forem causados. Artigo 13. Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo 
de posse no livro de atas de reuniões da Diretoria. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e em toda 
reunião será elaborada uma ata, que deverá ser transcrita no livro próprio e assinada pelos presentes. Capítulo IV - 
Conselho Fiscal: Artigo 15. A Companhia terá um Conselho Fiscal, cujo funcionamento não será permanente, composto 
de 3 membros, e igual número de suplentes, acionistas ou não, todos residentes no país e que somente será instalado 
por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos no §2º do artigo 161, da Lei 6.404/76. §Único. Quando em 
funcionamento, o Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes que a lei lhe confere. Capítulo V - Assembleias Gerais: 
Artigo 16. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas por qualquer Diretor e instaladas segundo determinam a lei e 
este Estatuto Social, a fim de resolver sobre a matéria de interesse social. Artigo 17. As Assembleias Gerais podem ser 
ordinárias e extraordinárias e sua convocação poderá ser realizada nos termos do artigo 294 da Lei 6.404/76, por anúncio 
entregue a todos os acionistas, contra recibo, com a antecedência de, no mínimo, 8 dias para a primeira convocação e 5 
dias para a segunda convocação. §Único. Independentemente das formalidades acima, as Assembleias Gerais de Acionistas 
serão consideradas validamente realizadas caso todos os acionistas da Companhia estejam presentes. Nenhum assunto 
que não tenha sido incluído na convocação de Assembleias Gerais de Acionistas poderá ser aprovado em Assembleias 
Gerais de Acionistas, exceto caso todos os acionistas da Companhia compareçam a referidas Assembleias Gerais de 
Acionistas e acordem deliberar sobre o assunto. Artigo 18. As Assembleias Gerais serão presididas por um acionista 
escolhido pela maioria de votos dos presentes, ao qual caberá a designação do secretário. Artigo 19. Compete à Assembleia 
Geral fixar a remuneração global devida à Diretoria. Artigo 20. Exceto se de outra forma previsto em lei, neste Estatuto 
Social ou em um Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, não computados os votos em branco. §Único. As deliberações tomadas em 
Assembleia Geral em conformidade com a lei e este Estatuto Social, vinculam todos os acionistas, ainda que ausentes ou 
dissidentes. Capítulo VI - Exercício Social e das Demonstrações Financeiras: Artigo 21. O exercício social terá início 
no dia primeiro de janeiro e encerrará no dia trinta e um de dezembro de cada ano. No final de cada exercício social, 
proceder-se-á ao levantamento do balanço e demonstrações financeiras a serem apresentados à Assembleia Geral, na 
forma da lei, para verificação dos lucros ou prejuízos durante o exercício. §Único.  Dos lucros apurados em cada exercício 
social, após as destinações legais, far-se-á o pagamento de 1% a título de dividendo obrigatório, calculado sobre o saldo, 
após procedidas as deduções e acréscimos legais, observado o Acordo de Acionistas e o saldo ficará à disposição da 
Assembleia Geral. Artigo 22. A critério da Diretoria, poderão ser levantados balanços extraordinários ou balancetes mensais, 
sendo facultado, neste caso, a distribuição de dividendos antecipados que se subordinará, todavia, à apreciação da 
Assembleia Geral. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 23. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, escolher o liquidante e, se for o caso, instalar o Conselho 
Fiscal, que deverá funcionar durante o período da liquidação, elegendo seus membros. Capítulo VIII - Disposições Gerais: 
Artigo 24. Os casos omissos serão regulados pelas disposições contidas em Acordo de Acionistas devidamente arquivado 
na sede da Companhia e pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei 6.404/76, conforme alterada. Artigo 25. A Companhia 
observará fielmente o Acordo de Acionista arquivado em sua sede, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, 
aos acionistas e terceiros quaisquer deliberações da Assembleia Geral ou da Diretoria que contrariem o disposto em tal 
Acordo de Acionista. §1º. Nos termos do §8º do Artigo 118 da Lei 6.404/76, o presidente da Assembleia Geral não computará 
qualquer voto proferido com infração a Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, observando-se o previsto no 
§9º do Artigo 118 da Lei 6.404/76 no caso de não comparecimento ou abstenção de voto em deliberações das Assembleias 
Gerais. §2º. A Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e 
terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação a Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0016790-
29.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Despesas Condominiais Exeqüente:
Condomínio Conjunto Residencial Vila São José Executado: Hilda Rosa da Silva EDITAL DE INTIMAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016790-29.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HILDA ROSA DA SILVA, CPF 152.678.278-27, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Conjunto Residencial Vila São
José. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 9.374,54 (em maio/2018), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2018. 23 e 24/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Físico nº: 0010857-48.2013.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Despesas Condominiais Requerente: Condomínio Edifício Beta Requerido: Eduardo Campos
Siqueira e outro EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010857-48.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Ferreira da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BARBARA BASTOS CAMPOS SIQUEIRA (CPF nº
266.187.408-94) que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BETA lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase
de Cumprimento de Sentença, onde procedeu-se a penhora sobre o apartamento n.º 84 (com garagem),
localizado no 8.º andar ou 9.º pavimento do Edifício Beta, que faz parte do Conjunto Barão de Monte Santo,
situado na Rua Barão de Monte Santo, esquina com a Rua Domingos Fonseca, na Vila Prudente – 26.º
Subdistrito (atual n.º 35 da Rua Domingos da Fonseca e também n.º 1375 da Rua Barão de Monte Santo,
matrícula n.º 14.193 no 6.º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. E, estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, ofereça impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em
seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2018.     23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0115553- 77.2009.8.26.0100 (USUC 170) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Parque das Nações Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda, na
pessoa do responsável Fehiz Adas; Katsumi Tani, Rosa Motoko Miyada Tani, Vitorio França de Souza,
Heloina Lopes de Carvalho, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Eli Vicente Paula e outros, ajuizaram ação
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Sérgio Souza Aranha
de Gennaro, nº 36 - Grajaú 32º Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo SP, com área de 150,00 m²,
contribuinte nº 175.259.0053-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. 23 e 24/08

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL ESTRADA DO
M‘BOI MIRIM, Nº 2.298 E RUA 5, APARTAMENTO Nº 13, 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO,
BLOCO 21, PARQUE RESIDENCIAL M´BOI MIRIM, JARDIM THOMAS, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O
DIREITO A 01 VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, PARA A GUARDA
E ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO.
CEP 04905002
1º leilão 29/08/18 partir 12:30 horas
2º leilão 19/09/18 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
 Mutuarios:
ANA LUCIA DOS SANTOS, CPF 14813999859,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

22 - 23 - 24/08/18

Santa Ana Administração e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 08.730.380/0001-21 - NIRE 35225309971

Extrato - Instrumento Particular de Deliberação de Sócios Redução de Capital Social, Alteração e Consolidação do 
Contrato Social - Pelo presente instrumento particular: Aida Lutfalla Srur; Luiz Alberto Srur, em passagem pelo Brasil, 
procurador no Brasil, Christopher André Lopes Srur; Renato Lutfalla Srur, em passagem pelo Brasil, procurador no Brasil,, 
Aida Lutfalla Srur; Mônica Rosales; Amarilis Agropecuária e Participações Ltda., representada por seu administrador, 
Pablo Srur Rosales; São Joaquim Administração e Participação Ltda., representada por sua administradora, Aida Lutfalla 
Srur, e seu procurador, Edison Silvio Sonsini; na qualidade de sócios da Santa Ana Administração e Participações Ltda., 
Resolvem: Redução de Capital Social da Sociedade - Considerando que o capital social é excessivo em relação ao objeto 
da sociedade, foi aprovado por unanimidade, nesta data, a redução do capital social, no valor de R$ 623.114,50. A redução 
ora aprovada será devolvida aos sócios Luiz, Renato e Mônica, em bens, mediante a transferência das quotas da sociedade 
Cachoeirinha Comercial e Agrícola Ltda., no prazo de até 10 dias, contados a partir da presente deliberação. Consolidação 
do Contrato Social: Resolvem consolidar o contrato social da Sociedade. São Paulo, 17/08/2018.

São Joaquim Administração e Participação Ltda.
CNPJ/MF Nº 59.104.984/0001-01 - NIRE 35224528580

Extrato - Instrumento Particular de Deliberação de Sócios Redução de Capital Social, Alteração e Consolidação 
do Contrato Social - Pelo presente instrumento particular: Tirió One Participações e Negócios – EIRELI, seu Procurador, 
Christopher André Lopes Srur; Íntegra Administração e Participações Ltda., representada por sua administradora, 
Aida Lutfalla Srur; Amarilis Agropecuária e Participações Ltda., representada por seu administrador, Pablo Srur 
Rosales; Luiz Alberto Srur, em passagem pelo Brasil, procurador no Brasil, Christopher André Lopes Srur; Renato 
Lutfalla Srur, em passagem pelo Brasil; e, Mônica Rosales; na qualidade de sócios da São Joaquim Administração e 
Participação Ltda., Resolvem: Redução de Capital Social - Considerando que o capital social é excessivo em relação 
ao objeto da sociedade, foi aprovado por unanimidade, nesta data, a redução do capital social, no valor de R$ 8.362.834,50. 
A redução ora aprovada será devolvida aos sócios Luiz, Renato e Mônica, em bens, mediante a transferência das quotas 
da sociedade Cachoeirinha Comercial e Agrícola Ltda., no prazo de até 10 dias, contados a partir da presente deliberação. 
Consolidação do Contrato Social: Resolvem consolidar o contrato social da Sociedade. São Paulo, 17/08/2018.

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S.A. - CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99  
- NIRE 35.300.194.039 - ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM  
02 DE ABRIL DE 2018 - 1. Data, Hora e Local: Realizada em 02 de abril de 2018, às 10:00h, na sede social 
da Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida Paulista, 
500, 6º andar, Conjuntos 61, 62 e 63, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Mesa: Presidente 
Luciano Calabró Calheiros; e Secretária Beatriz de Moura Campos Mello Almada. 3. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação considerando a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) renúncia de Diretor 
Executivo da Companhia; (ii) desinvestidura de Diretores Executivos da Companhia; (iii) eleição dos 
novos Diretores Executivos da Companhia; e (iv) redesignação das funções a serem ocupadas pelos 
membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião pelo Presidente e, após 
a discussão da matéria da ordem do dia, as seguintes matérias foram aprovadas por unanimidade de 
votos e sem restrições: (i) o recebimento da renúncia do Sr. Valentin Alvarez Fernandez, espanhol, 
casado, atuário, portador da Cédula de Identidade R.N.E. nº V820270-P, inscrito no CPF/MF sob o nº 
235.490.028-74, residente e domiciliado na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, do cargo de Diretor 
Executivo, eleito para seu respectivo cargo, cuja carta de renúncia encontra-se arquivada na sede 
da Companhia. A Companhia neste ato outorga ao membro renunciante da Diretoria Executiva da 
Companhia a mais completa, geral e irrevogável quitação, em relação a qualquer obrigação e/ou valor 
devido durante o tempo em que ocupou seu respectivo cargo na Diretoria Executiva da Companhia; 
(ii) a desinvestidura dos Srs. (a) Silvio Steinberg, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 21.617.616-5 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 218.435.718-97; e (b) João 
Alfredo Di Girolamo Filho, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade RG  
nº 34.621.278-9 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 312.187.868-92, ambos residentes e domiciliados 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, dos cargos de Diretor Executivo. A Companhia neste 
ato outorga aos membros desinvestidos da Diretoria Executiva da Companhia a mais completa, geral 
e irrevogável quitação, em relação a qualquer obrigação e/ou valor devido durante o tempo em que 
ocuparam seus respectivos cargos na Diretoria Executiva da Companhia; e (iii) eleição dos seguintes 
membros da Diretoria Executiva da Companhia: (a) Emanuel David Baltis, suíço, divorciado, 
engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RNE V224150K, inscrito no CPF/MF sob o  
nº 217.058.438-24, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório 
à Avenida Paulista, 500, 6º andar, Conjuntos 61, 62 e 63, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 
(b) Eduardo Fabiano Alves da Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro e economista, portador da cédula 
de identidade RG nº 58.590.063-2 IIRGD-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 099.811.077-94, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Paulista, 500,  
6º andar, Conjuntos 61, 62 e 63, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; ambos com o mandato até  
3 de julho de 2020. (iii.a) Os diretores ora eleitos, declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem foram condenados, ou 
estão sob efeitos de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, fé pública ou a propriedade, ou condenação a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Ademais, os diretores ora eleitos são 
empossados em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria; (iii.b) Os diretores da Companhia declaram 
que conduzirão a administração da Companhia de acordo com os termos e condições previstos na 
lei aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia e no estatuto social da 
Companhia; e (iii.c) Os Diretores ora eleitos declaram que preenchem todas as condições previstas no 
Anexo II da Resolução CNSP nº 330/2015. (iv) Redesignação, por unanimidade de votos, a designação 
das funções a serem ocupadas pelos membros da Diretoria, conforme segue:  (iv.a) Luciano Calabró 
Calheiros, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 22.883.292-5 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 168.733.758-61, ocupará os cargos de: (1) Diretor Presidente; e 
(2) Diretor Responsável pelas Relações com a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; (iv.b) 
Eduardo Fabiano Alves da Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro e economista, portador da cédula 
de identidade RG nº 58.590.063-2 IIRGD-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 099.811.077-94, ocupará 
os cargos de (a) Diretor Responsável Administrativo Financeiro, nos termos da Circular SUSEP  
nº 234/03; e (b) Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e 
procedimentos de contabilidade; (iv.c) Emanuel David Baltis, suíço, divorciado, engenheiro mecânico, 
portador da cédula de identidade RNE V224150K, inscrito no CPF/MF sob o nº 217.058.438-24, ocupará 
os cargos de (a) Diretor Responsável Técnico, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03 e Resolução 
CNSP 321/15; e (b) Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP 143; 
(iv.d) Beatriz de Moura Campos Mello Almada, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula 
de identidade RG 18.673.084-6-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 138.051.598-03, exercerá as 
funções de (a) Diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 9.613, de 1998 (Circulares 
SUSEP 234 e 445); (b) Diretora responsável pelos controles internos; e (c) Diretora responsável pelos 
controles internos específicos para a prevenção contra fraudes; e (iv.e) Guilherme Perondi Neto, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº M.7.469.276 
SSP-MG, inscrito no CPF/MF sob nº 027.592.316-90, não exercerá qualquer função específica.  
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual lavrou-se a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 02 de abril de 2018. 
Mesa: Luciano Calabró Calheiros - Presidente, e Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. 
Membros do Conselho de Administração presentes: (a) Axel Frank Brohm, (b) Marco Antonio Gonçalves,  
(c) Samuel Monteiro dos Santos Junior, (d) Rudolf Flunger, e (e) João Pinheiro Nogueira Batista. Confere 
com a original, lavrada em livro próprio. Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. JUCESP  
nº 342.263/18-3 em 18/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0022817-98.2013.8.26.0100 (USUC 372) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Mccain Argentina S/A, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Antônio
Joaquim Anjo Filho e Cícera Melo da Paz Anjo, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Padre Angelo Gioielli, nº 09, lote 10-A da quadra 17 - Jardim
São Jorge 13º Subdistrito Butantã - São Paulo SP, com área de 125,00 m², contribuinte nº 185.045.0032-1,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 23 e 24/08

Processo Dig.nº: 1060242-74.2015.8.26.0100- Monitória - Contratos Bancários. Requerente: BANCO BRADESCO
S/A - Requerido: Walter Salvo Rosa. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valéria Longobardi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Walter Salvo Rosa (CPF. 107.812.420-53), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 82.313,30 (junho de 2015), decorrente do Instrumento Particular de Confissão de Dívida n° 444/
6464934. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                         22 e 23 / 08 / 2018.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0112542-16.2009.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Jailto Sampaio Coelho (CPF. 328.076.785-
72) e Elisangela Ferraz do Amaral Coelho (CPF. 153.360.558-08), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade
mantenedora do Hospital e Maternidade São Camilo - Pompéia lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, objetivando a quantia de R$ 3.708,26 (junho de 2009), referente ao Contrato de Prestação de Serviço e
Atendimento médico/hospitalar. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 27/07/2018.                                     22 e 23 / 08 / 2018

Processo nº 1030157-42.2014.8.26.0100. A Dra. Thania Pereira Teixeira de Carvalho Cardin, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível do
Foro Central da Capital /SP, faz Saber a Vitrina e Cia Comunicação Visual Ltda ME,CNPJ. 07.017.425/0001-52, que Neoband
Soluções Gráficas Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 76.672,05 (março
de 2014), referente a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica n° 12992. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que, em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados na petição inicial. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 03/07/2018. NADA MAIS.                                                         22 e 23 / 08 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0054896-04.2011.8.26.0100 
(USUC 1252) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) João Moreira Salles,Lucrécia Alcântara 
Moreira Salles, Linneu Muniz de Souza, Francesca Cecília Muniz de Souza, Pedro Di Perna, Hercilia Gonçalves Di Perna, Eduardo 
Mario da Silva Ramos,Maria Helena Prado da Silva Ramos,Joaquim de Campos Salles,Sarah de Campos Salles,Annibal ou Anibal 
Ribeiro Lima, Maria Amália Ribeiro, Magdalena Laura Monteiro Bicudo, João Rosato, Lydia Pandofi Rosato, Silvio Alves de Lima, 
Dora Andrea Alves de Lima ou Dora Campos de Andrada e Silva Alves de Lima, Edgard Richter, Carolina Issler Richter, Walter 
Moreira Salles ou Walther Moreira Salles,Helene Moreira Salles,Lúcia Moreira Salles,Jorge Chateaubriand,réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Bárbara 
Alves Panella Motta, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no 
apartamento nº 162, no 15º andar ou 16º pavimento, do Edifício Moreira Salles, situado à Avenida São Luís, 141 7º Subdistrito 
Consolação - São Paulo SP, com a área construída de 188,00 m², correspondendo-lhe a fração ideal de 135/8040 no terreno e 
demais coisas indivisíveis, inalienáveis e de uso comum dos condôminos, contribuinte nº 006.007.0405-1, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [23,24] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007074-95.2017.8.26.0001 A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a VERA LUCIA MARIA GOMES, RG 23.230.278, CPF 135.453.958-39 e MAYARA DA SILVA, RG 47.192.721-1, CPF 
393.742.948-42, que lhes foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança sob nº 1007074-
95.2017.8.26.0001 por parte de Erica Critiane Gonçalves do Nascimento. Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a INTIMAÇÃO, por EDITAL, da sentença de fls. 213, que HOMOLOGOU o pedido de desistência formulado pelo 
autor (fls.201), declarando extinta a ação em relação ao corréu Vanderlei Antonio Gomes, nos termos do artigo 485, VIII, do CPC, 
prosseguindo-se a ação em face das corrés Vera Lucia Maria Gomes e Mayara da Silva; BEM COMO para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, as rés serão 
consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de agosto de 2018.                                              [23,24] 

INDUSTRIAL DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - CNPJ 00.999.403/0001-96

Relatório da Diretoria

Senhores cotistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras referentes aos semestres findos 
em 30 de junho de 2018 e 2017, juntamente com o Relatório da KMPG Auditores Independentes. A Diretoria está à inteira disposição dos senhores cotistas 
para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 16 de agosto de 2018.

Balanços Patrimoniais em 30 de Junho de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2018 2017
Circulante 4.725 4.382
  Disponibilidades 4 127 58
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 4.505 4.261
    Aplicações em depósitos interfinanceiros 4.505 4.261
  Outros créditos 7 59 63
    Diversos 59 63
  Outros valores e bens 7 34 -
    Despesas antecipadas 34 -
Realizável a longo prazo 2.274 2.274
  Outros créditos 2.274 2.274
    Créditos tributários 6 650 650
    Devedores por depósito em garantias 9 1.624 1.624
Total do ativo 6.999 6.656

Passivo Nota 2018 2017
Circulante 1.763 1.799
  Outras obrigações 1.763 1.799
    Fiscais e previdenciárias 8 139 164
    Passivos contingentes 9 1.624 1.624
    Diversos 8 - 11

Patrimônio líquido 11 5.236 4.857
  Capital realizado atualizado:
    De domiciliados no País 4.116 4.116
  Reserva de lucros 1.120 741

  
Total do passivo 6.999 6.656

Demonstrações de Resultados
Semestres Findos em 30 de Junho de 2018 e 2017 

(Em milhares de Reais, exceto o lucro por cota do capital social)

Demonstrações de Fluxo de Caixa (Método Indireto) 
Semestres Findos em 30 de Junho de 2018 e 2017 

(Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras -  Semestres Findos em 30 de Junho de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)

 A DIRETORIA Dalmo Goes - Contador - CRC 1SP144.600/O2 - CPF 028.235.258-90

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Semestres Findos em 30 de Junho de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital
Reserva 

legal
Reservas 

estatutárias
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 4.116 304 637 - 5.057
Lucro / prejuízo líquido do semestre - - - 179 179
Destinação do lucro:
  Reserva legal - 9 - (9) -
  Reservas estatutárias - - 170 (170) -
Saldos em 30 de junho de 2018 4.116 313 807 - 5.236
Mutações do período - 9 170 - 179
Saldos em 31 de dezembro de 2016 4.116 294 453 - 4.863
Lucro / prejuízo líquido do semestre - - - (6) (6)
Destinação do lucro:
  Reservas estatutárias - - (6) 6 -
Saldos em 30 de junho de 2017 4.116 294 447 - 4.857
Mutações do período - - (6) - (6)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e aos diretores da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Industrial do Brasil 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 30 de junho de 2018, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras - A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Distribuidora continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela Administração da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 

que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se 

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de agosto de 2018.
  Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri

CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP153569/O-0

1. Contexto operacional: A Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”) é administrada e opera dentro do 
contexto das atividades e políticas do seu controlador, o Banco Industrial do 
Brasil S.A. e suas demonstrações financeiras devem ser analisadas neste 
contexto. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base na Lei das 
Sociedades por Ações e nas práticas contábeis adotadas no Brasil, e em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil 
(“BACEN”). Na elaboração dessas demonstrações financeiras foram utilizadas 
premissas e estimativas de preços para a contabilização e determinação dos 
valores ativos e passivos. Dessa forma, quando da efetiva liquidação 
financeira desses ativos e passivos, os resultados auferidos poderão vir a 
ser diferentes dos estimados. A autorização para a conclusão das 
demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 16 de agosto de 2018. 
3. Descrição das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras são: 
a. Apuração do resultado: O regime de apuração do resultado é o de 
competência. b. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por 
disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mercado aberto e 
aplicações em depósitos interfinanceiros que são utilizados pela Instituição 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, cujos vencimentos 
sejam iguais ou inferiores a 90 dias e apresentem risco insignificante de 
mudança de valor justo. c. Aplicações interfinanceiras de liquidez: São 
registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. d. Títulos e valores mobiliários: Conforme 
regras estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, os títulos e valores 
mobiliários são classificados e avaliados conforme descrito a seguir: i. Títulos 
para negociação - Adquiridos com o objetivo de serem ativa e 
frequentemente negociados, são ajustados pelo valor de mercado, 
computando-se a valorização ou a desvalorização, em contrapartida à 
adequada conta de receita ou despesa, no resultado do período. ii. Títulos 
disponíveis para venda - Que não se enquadrem como para negociação 
nem como mantidos até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado 
em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos 
efeitos tributários; e iii. Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos 
com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira 
até o vencimento, são avaliados pelos respectivos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do 
período. e. Ativos e passivos circulantes e realizáveis a longo prazo: São 
demonstrados pelos valores de realização e liquidação e contemplam as 
variações monetárias, bem como os rendimentos e encargos auferidos ou 
incorridos até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia, ajustados 
ao valor de mercado, quando aplicável. f. Ativos e passivos contingentes 
e obrigações fiscais: As contingências ativas e passivas e obrigações legais 
são avaliadas, reconhecidas e demonstradas de acordo com as determinações 
estabelecidas na Deliberação CVM nº 594, que aprovou o Pronunciamento 
Técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Paralelamente, 
o mencionado Pronunciamento Técnico foi aprovado pela Resolução nº 3.823 
do BACEN, em 16 de dezembro de 2009. A avaliação da probabilidade de 
perda das contingências é classificada como Remota, Possível ou Provável 
com base no julgamento dos advogados, internos ou externos, sobre o 
fundamento jurídico da causa, a viabilidade de produção de provas, da 
jurisprudência em questão, da possibilidade de recorrer a instâncias 
superiores e da experiência histórica. Esse é um exercício subjetivo, sujeito 
às incertezas de uma previsão sobre eventos futuros. Como tal, é entendido 
que as avaliações serão sujeitas à atualização frequente e a alterações. 
 Crédito tributário - É constituído em decorrência do processo de registrado 

em passivo contingente e será liquidado quando da solução do mesmo. 

 Passivos contingentes - São reconhecidos contabilmente quando a opinião 
dos consultores jurídicos avaliar a probabilidade de perda como provável. 
Os casos com chances de perda classificadas como possível, são apenas 
divulgados em nota explicativa.  Obrigações legais - Estão reconhecidos 
e provisionados no balanço patrimonial, independentemente da avaliação 
das chances de êxito no curso do processo judicial. g. Provisão para imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do período, corrente e diferido, são calculados com base na alíquota de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 120 
mil por ano para imposto de renda e para contribuição social, 15% até agosto 
de 2015 e 20% de setembro de 2015 até dezembro de 2018, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. h. Controle e gestão de riscos: O controle e 
gestão dos riscos são efetuados tendo em vista o contexto das 
atividades e políticas do seu controlador, o Banco Industrial do Brasil S.A. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: Refere-se, principalmente, a aplicações 
interfinanceiras de liquidez. As operações foram efetuadas com 
o Banco Industrial do Brasil S.A. (controlador) como contraparte (vide 
notas 5 e 12). 5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: Representadas 
por aplicações em depósitos interfinanceiros.

2018 2017
Até 30 dias 4.505 4.261
Total 4.505 4.261
6. Outros créditos e outros valores e bens

2018 2017
Impostos a compensar 29 33
Créditos tributários 650 650
Devedores por depósitos em garantias 1.624 1.624
Credores diversos - País 30 30
Despesas antecipadas 34 -
Total 2.367 2.337
Curto prazo 93 63
Longo prazo 2.274 2.274
7. Outras obrigações

2018 2017
Fiscais e previdenciárias 1.763 1.799
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar 128 157
Impostos e contribuições a recolher 11 7
Provisão para passivos contingentes 1.624 1.624
Diversos - 11
Total 1.763 1.799
Curto prazo 1.763 1.799
8. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O crédito tributário 
no montante de R$ 650 foi constituído relativamente à reclamatória sobre 
taxa administrativa de fundo de investimentos cobrada a maior, e será 
realizado quando do trânsito em julgado da ação.

2018 2017
IR CS IR CS

Lucro líquido / prejuízo antes do imposto 
  de renda e da contribuição social 307 307 (499) (499)
Adições / exclusões 4 4 874 874
Passivos contingentes - - 874 874
Outras inclusões / exclusões 4 4 - -
Base de cálculo 311 311 375 375
Encargos às alíquotas de 15% (IR) e 15% (CS) 47 62 56 75
Adicional de IR a 10% sobre parcela 
  excedente a R$ 120 19 - 26 -
Imposto de renda / contribuição social 66 62 82 75

2018 2017
Resultado da intermediação financeira 139 229
  Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 139 229
Resultado bruto da intermediação financeira 139 229
Outras receitas (despesas) operacionais 168 (728)
  Receitas de prestação de serviços 380 380
  Outras despesas administrativas (146) (164)
  Despesas tributárias (66) (70)
  Outras despesas operacionais - (874)
Resultado operacional 307 (499)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 307 (499)
Imposto de renda e contribuição social (128) 493
  Provisão para imposto de renda (66) (82)
  Provisão para contribuição social (62) (75)
  Ativo fiscal diferido - 650
Lucro líquido dos semestres 179 (6)

Lucro por cota do capital social - R$ 0,26 (0,01)

2018 2017
Lucro / prejuízo ajustado do semestre 179 218
  Lucro líquido / prejuízo do semestre 179 (6)
  Provisão para passivos contingentes - 874
  Provisão para imposto de renda e contribuição social 
    diferidos - (650)
Variação em ativos operacionais - 
  (aumento) / diminuição (26) 18
  Outros créditos 8 18
  Outros valores e bens (34) -
Variação em passivos operacionais - 
  aumento / (diminuição) (169) (236)
  Outras obrigações (169) (236)
Caixa proveniente / (aplicado) das atividades 
  operacionais (16) -
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa (16) -
Modificações na posição financeira
  Caixa e equivalentes de caixa
    No início do semestre 4.648 4.319
    No fim do semestre 4.632 4.319
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (16) -

9. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social é representado por 
686.000 cotas de valor nominal de R$ 6,00 cada uma. b. Reservas: A Reserva 
legal é constituída de acordo com a legislação vigente pela destinação de 
5% do lucro líquido do período, limitado a 20% do capital social. A reserva 
de lucros - Reservas estatutárias foi constituída, com a parcela de lucros não 
distribuída aos sócios, para futuros investimentos. c. Dividendos: Aos cotistas 
é assegurado um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido, porém, 
por decisão da diretoria optou pela não destinação de dividendos. 
10. Receitas de prestação de serviços: Valores relativos a comissões sobre 
colocação de títulos.
11. Outras despesas administrativas

2018 2017
Processamento de dados 77 78
Publicações 4 5
Serviços do sistema financeiro 8 10
Serviços de terceiros 1 -
Serviços técnicos especializados 52 66
Outras despesas administrativas 4 5
Total 146 164
12. Despesas tributárias

2018 2017
ISS 19 19
COFINS 21 24
PIS 3 4
Outros 23 23
Total 66 70
13. Outras despesas operacionais

2018 2017
Provisão para contingências - 874
Total - 874

14. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos resultantes 
de operações entre a Distribuidora e partes relacionadas - Banco Industrial 
do Brasil S.A.(controlador) são os seguintes:

2018 2017
Ativo
Disponibilidades 120 51
Aplicações em depósitos interfinanceiros (*) 4.505 4.261
Resultado
Resultado de operações com títulos e 
  valores mobiliários 139 229
Receitas de prestação de serviços 380 380
(*) As Aplicações em Depósitos Interfinanceiros com partes relacionadas, 
cujas taxas são 100% do DI, com prazos de vencimento de dezembro de 
2018 a maio de 2020. 15. Indicadores de risco (Basileia): A apuração dos 
índices de Basileia e de imobilização da Distribuidora é feita pelo 
conglomerado Banco Industrial do Brasil S.A., em conformidade com a 
Resolução CMN nº 4.192, de 01 de outubro de 2013. O índice de 
comprometimento de patrimônio líquido consolidado para o risco de 
operações é de 16,7% em 30 de junho de 2018 (15,6% em 2017).
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Associados da Ligue Taxi Gpasp - Grupo Ponto
de Apoio de São Paulo, situado a Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro
Siciliano, CNPJ 53.989.711/0001-05, convocados a participarem da
Assembléia Geral  Extraordinária, a ser realizada no dia 13/09/2018, na
Sede da Associação situado à Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro
Siciliano - São Paulo - SP,  com a primeira chamada as 08h00 e a
segunda chamada as 09h00, para deliberarem sobre a seguinte Ordem
do dia,  Reforma Estatutaria. São Paulo, 23  de agosto de 2018. Ligue
Taxi Gpasp. Rodinei Machado Lessa - Presidente

Edital de Citação – prazo: 20 dias. Processo n. 0075987-19.2012.8.26.0100.O Dr. Daniel
Serpentino, Juiz de direito da 12ª Vara Cível do Foro Central/SP,  Faz Saber a Alexandre
Cantineri, CPF 134.986.208-86, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou  ação de Execução
de Titulo Extrajudicial no valor de R$ 24.905,37(dezembro/2012), relativa ao Instrumento
Particular de Confissão de Dívida, firmado em janeiro de 2007, no valor de R$ 22.100,00.
Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para que no prazo
de 20 dias, a fluir após o prazo supra, efetue o pagamento da dívida devidamente atualizado,
acrescida de honorários advocatícios em 10%, sob pena de revelia, situação em que será
nomeado Curador Especial, conforme determinam os artigos 257, IV e 829, ambos do
CPC, presumindo-se como verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                     23e 24/08.

ASSOCIAÇÃO DE TAXISTAS CHAME TÁXI – CNPJ n. 58.633.488/
0001-74 – CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA. Nos termos do estatuto social e do artigo 60 da
Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, o Diretor-Presidente convoca os
seus associados em condições de votar, para comparecerem à
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA que será realizada no dia 01
de setembro de 2018, para melhor acomodação de seus associados,
na Rua Tasseli Ugo nº 310 – Vila Dalva, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo. Em primeira convocação, às 11 horas, com 2/3
(dois terços) dos seus associados; em segunda convocação, às 12
horas, com metade mais um dos seus associados e, em terceira
convocação, às 13 horas, em qualquer número de associados, para
tratar da seguinte Ordem do Dia: 1) Reajuste da manutenção.  2)
Reajuste no percentual dos boletos. 3) Recolhimento do ISS. 4)
Deliberação sobre a contratação de empresa ou profissional de auditoria
independente para análise e elaboração dos balanços patrimoniais dos
exercícios 2016 e 2017. 5) Redução taxa de transferência de título. 6)
Contratação de beneficio seguro saúde e automotivo. 7) Julgamento
do recurso interposto pelo associado prefixo 393. O número de
associados para efeito de “quorum” de instalação da Assembleia Geral
é de 200 (duzentos). São Paulo, 23 de agosto de 2018. Marcos Domiciano
Machiori. Diretor-Presidente.

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS
DE TÁXI DE SÃO PAULO - COOPER CHAME TAXI – CNPJ n.
21.969.206/0001-02. NIRE – 35400170999 - CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Nos termos do estatuto
social e dos artigos 45/46 da Lei n. 5.764/71, o Diretor-Presidente
convoca os seus cooperados em condições de votar, para
comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA que será
realizada no dia 01 de setembro de 2018, para melhor acomodação de
seus cooperados, na rua TasseliUgo  nº 310  - Vila Dalva, na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo. Em primeira convocação, às 08
horas, com 2/3 (dois terços) dos seus cooperados; em segunda
convocação, às 09 horas, com metade mais um dos seus cooperados
e, em terceira convocação, às 10 horas, com o mínimo de 10 (dez)
cooperados, para tratar da seguinte Ordem do Dia: 1) Reajuste da
manutenção.  2)  Reajuste no percentual dos boletos.3) Recolhimento
do ISS. 4) Deliberação sobre a contratação de empresa ou profissional
de auditoria independente para análise e elaboração dos balanços
patrimoniais dos exercícios 2016 e 2017. 5) Redução taxa de
transferência de título. 6) Contratação de beneficio seguro saúde e
automotivo em nome da Cooperativa. 7) Julgamento do recurso
interposto pelo cooperado prefixo 393. O número de cooperados para
efeito de “quorum” de instalação da Assembleia Geral é de 200 (duzentos).
São Paulo, 23 de agosto de 2018. Marcos Domiciano Machiori. Diretor-
Presidente.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 30 DIAS Processo 0002633-
82.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Leal Junqueira Vieira
Rebello da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento
do presente edital de INTIMAÇÃO do executado Márcio José da Silveira, CPF.
481.600.918-34, RG. 3460688-3, expedido com prazo de 30 dias, que, por este Juízo e
respectivo Cartório, processa-se o Cumprimento de Sentença que lhe move Tania Pinheiro.
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua
INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada sobre o seguinte bem: metade ideal do
prédio residencial e seu respectivo terreno, situados à Rua Souza Leão, nº 57, antigo nº
05, antiga Rua Cinco, matrícula nº 52.116 do 7º Registro de Imóveis de São Paulo, por
intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer impugnação,
no prazo de 15 dias, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 30 dias deste
edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa
alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.         B 22 e 23/08

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, JOSÉ DOMINGUES SCORDAMAI, brasileiro,
solteiro, maior, servidor público estadual, RG n° 18.088.822-SSP/SP,
CPF n° 066.043.658-24, domiciliado nesta Capital, residente na Rua
Lendinara, n° 64, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento
referente a 39 (vinte) prestações em atraso, vencidas de 24/05/2014
a 24/07/2017, no valor de R$53.319,90 (cinqüenta e três mil, trezentos
e dezenove reais e noventa centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$55.728,88 (cinqüenta e cinco mil,
setecentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos), que atualizado
até 08/10/2018, perfaz o valor de R$75.715,10 (setenta e cinco mil,
setecentos e quinze reais e dez  centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Giácomo Cozzarelli, s/nº,
apartamento n° 84 Tipo A2, localizado no 8º pavimento do Edifício
Orquídeas, Bloco A do Condomínio Morada das Flores, integrante do
Conjunto Habitacional Sacomã A Lote 02, Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 2 na
matrícula nº 185.586. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial
de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de
15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 20 de agosto de 2018. O Oficial.                 21, 22 e 23/08/18

Ideal Invest S/A
CNPJ/MF nº 04.531.065/0001-14 - NIRE 35.300.320.344

Edital de Convocação
“Ficam os Srs. Acionistas comunicados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 31/08/2018, às 10h, 
na sede da Ideal Invest, na Rua Dr. Fernandes Coelho nº 64, 1º andar, nos termos do artigo  15, parágrafo único, do Estatuto Social e 
artigo  135 da Lei 6.404/76, às 10h, em primeira convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: • Alteração da razão social 
da Companhia: de Ideal Invest S/A para Pravaler S/A, com a alteração do artigo 1º do Estatuto Social: “Artigo 1º. O Pravaler S/A 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, sendo regulada pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. ” • Inclusão da atividade de “intermediação de seguros” no objeto social da Companhia, com alteração do artigo 
4º do Estatuto: “Artigo 5º. A Companhia tem por objeto social: (...) Prestação de serviços de gestão, gerenciamento, análise e cobrança 
de créditos, seleção de riscos, assessoria creditícia e mercadológica, administração de contas a pagar e a receber, intermediação de 
seguros, em qualquer evento, ligados ao setor de educação e projetos educacionais; • Alteração do artigo 6º do Estatuto, para atualização 
do valor do Capital Social da Companhia, de R$ 108.829.650,62 para R$ 118.270.910,95, R$ 2.002.892,17 decorrentes do Plano de 
Incentivos de Longo Prazo para Executivos da Companhia, base de abril e maio de 2018; e R$ 7.438.368,16 decorrentes da chamada 
de capital deliberado em AGOE de abril de 2018. O artigo 6º do Estatuto passa a vigorar conforme redação a seguir: “Artigo 6º. O capital 
da Companhia é de R$ 118.270.910,95 (cento e dezoito milhões, duzentos e setenta mil, novecentos e dez reais e noventa e cinco 
centavos), representado por (i) 146.000.279 (cento e quarenta e seis milhões, duzentas e setenta e nove) ações ordinárias, todas 
subscritas e integralizadas, nominativas e sem valor nominal, dentro das quais 745.029 (setecentas e quarenta e cinco mil e vinte e nove 
) ações estão em tesouraria; e (ii) 2.028.249 (dois milhões e vinte e oito mil, duzentas e quarenta e nove) ações preferenciais classe A, 
todas subscritas e integralizadas, nominativas e sem valor nominal, sem direito a voto e com prioridade no reembolso de capital, dentro 
das quais 961.814 (novecentas e sessenta e uma mil, oitocentas e catorze) ações estão em tesouraria”. • Alteração do artigo 26, item 
xvi, sobre as práticas de desconto adotadas para os créditos detidos pelos FIDCs geridos pela Companhia, com a inclusão da parte final 
em destaque: “Artigo 26. Compete privativamente ao Conselho de Administração a deliberação das matérias previstas em lei, sem 
prejuízo daquelas listadas abaixo que, para a válida aprovação e contratação pela Companhia, deverão ser aprovadas por no mínimo 
2/3 (dois terços) dos conselheiros presentes à reunião, que não estejam impedidos de votar: (...) (xvi) Celebração de acordos judiciais, 
a propositura de medidas judiciais, administrativas ou arbitrais ou a exoneração de obrigações de terceiros, em cada caso em valores 
individuais superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) ou em valores agregados que excedam, durante qualquer período de  
6 (seis) meses, R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Excluem-se deste item os descontos praticados pela Companhia como 
agente de cobrança dos créditos cedidos aos FIDCs por ela geridos, desde que estejam de acordo com as práticas de cobrança 
e concessão de desconto da Companhia. • Alteração do artigo 37, §5º, possibilitando a apuração de balanços intercalares, com a 
inclusão dos termos em destaque. “Artigo 37. Sem prejuízo do disposto no artigo 36, o lucro líquido do exercício deverá ser destinado, 
obrigatoriamente, nessa ordem: (...) §5º. A Companhia poderá levantar balanços intermediários em prazos inferiores a seis meses e 
declarar dividendos, ou JSCP se for o caso, à conta de lucro apurado nesses balanços, assim como declarar dividendos intermediários 
ou JSCP à conta de lucros acumulados ou de reservas de juros existentes no último balanço anual ou semestral. Independentemente 
do prazo de apuração e declaração para fins contábeis e fiscais, o pagamento de dividendos ou JSCP ocorrerá no prazo anual 
estabelecido no § 3º e de acordo com a ordem de destinação obrigatória prevista no caput deste artigo. ” São Paulo, 23/08/2018. 
Ricardo Oliver Mizne, Presidente do Conselho de Administração.”

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 2018
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de maio de 2018, às 14h00, na sede da Companhia de Participações em Con-
cessões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 
04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 
6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital so-
cial, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 
3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totali-
dade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre a aquisição indireta de 48,40% do capital social da Aeris Holding Costa Rica, S.A. (“AERIS”) e de 49,64% do 
capital social da Inversiones Bancnat S.A. (“IBSA”), detidos pela Airports Worldwide Holding B.V. (“AWW”). 6. DELI-
BERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. 
Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA;  6.2. 
Conforme atribuição prevista na alínea (g) do artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, aprovar: (i) o exercício, 
pela CCR Costa Rica Emprendimientos Sociedad Anonima e pela Green Airports Inc, do direito de primeira recusa 
para aquisição indireta da AERIS e da IBSA; e (ii) a celebração, pela CCR España Concessiones y Participaciones S.L. 
ou alguma de suas afi liadas, controladoras e ou coligadas, na condição de compradora, com a AWW, na condição de 
vendedora e controlada pela Omers Strategic Investments Corporation e OSI Penco, de contrato de compra e venda 
de ações, para aquisição indireta de 48,40% do capital social da AERIS e de 49,64% do capital social da IBSA, pelo 
valor de US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos), acrescido de juros de 10% ao ano, in-
cidindo a partir de 31/12/2017 até a data de fechamento, sendo que a conclusão fi nanceira estará condicionada ao 
cumprimento de determinadas condições precedentes; tudo conforme termos e condições apresentados nesta as-
sembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a pre-
sente ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 30 de maio de 2018. Assi-
naturas: Arthur Piotto Filho, Presidente da Mesa e Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelo 
Sr. Arthur Piotto Filho; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Pau-
lo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assem-
bleias Gerais nº. 06, às folhas 34 e 35. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. JU-
CESP nº 389.136/18-9 em 20.08.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002956-72.2015.8.26.0704 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Prestação de Serviços Requerente: Somater Ensino e Pesquisa S/S Ltda. e outro Requerido: Silvio
Luiz Paulino de Camargo EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002956-
72.2015.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SILVIO LUIZ
PAULINO DE CAMARGO, RG 14.513.115, CPF 070.833.938-77, que SOMATER ENSINO E PESQUISA S/
S LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO COMUM), referente ao Contrato de
Prestação de Serviços firmado entre as partes. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de agosto de 2018. 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0010086-87.2011.8.26.0020 Classe: Assunto: Monitória - Cheque
Requerente: Vitoria Racing Pneus Serviços Ltda Requerido: SANDRA MOREIRA DA SILVA OLIVEIRA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010086-87.2011.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto
Luiz Corcioli Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER saber a SANDRA MOREIRA DA SILVA OLIVEIRA que
Vitoria Racing Pneus Serviços Ltda lhes ajuizou uma Ação Monitoria para cobrança da quantia de R$
2.188,09, referente ao não pagamento do cheque Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o presente edital,
para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios
e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03
de agosto de 2018. 23 e 24/08

Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. 1040328-58.2014.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral,
Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Capital /SP, na forma da lei, faz saber LIMPLUS SERVIÇOS GERAIS S/
C LTDA sob o  CNPJ: nº 71.929.921/0001-81 que SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC,
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO lhe ajuizou uma AÇÃO DE REGRESSO,
objetivando que seja JULGADA INTEGRALMENTE PROCEDENTE Ré ao pagamento da quantia de
341.978,08, equivalente às despesas relativas às supracitadas Ações Reclamatórias Trabalhistas supra
citadas, atualizada e acrescida dos juros legais contados das datas dos efetivos desembolsos, além da
consequente condenação ao pagamento dos ônus de sucumbência. Estando a ré em lugar incerto e não
sabido, foi deferida a citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital, fixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 20/08/18. 23 e 24/08

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,71m de comprimento, 
59 anos, tido como AUMZ E SILVA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA -  
CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro do Itaim Paulista, na Capital de São Paulo, 
em 07/02/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 

 
Itaim Paulista - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 26581109-1.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,83 m de comprimento, 44 anos,  
tido como WILSON PEREIRA DA ROCHA,com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA -  
CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro da Barra Funda, na Capital de São Paulo, em 
18/03/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 2217-9110  

 
da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 26587708-3.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0054384- 
21.2011.8.26.0100 (USUC 1240) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Henrique 
Fischer, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Laura de Figueiredo, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o 
imóvel localizado na Travessa Mauro de Araujo Ribeiro, nº 258, casa 06 Jaraguá - São Paulo SP, com área de 241,40 m², 
contribuinte nº 188.128.0057-1 em área maior, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se 
o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                         [22,23] 

Fazenda Pública 3ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, 
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1013868-15.2013.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Letícia 
de Assis Brüning, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA 
DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move uma ação de Desapropriação por Utilidade Pública / DL 
3.365/1941 em face de Katalina Skutera Stok, objetivando o imóvel situado na Avenida Sapopemba, nºs 2.310 e 2.314, 
Capital, São Paulo, declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 59.387, datado de 26/07/2013. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de outubro de 2017.      [22,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0213652-19.2008.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Nota Promissória.
Requerente: Banco Nossa Caixa S/A. Requerido: Itecomp Comercial Importação e Exportação Ltda e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0213652-19.2008.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. Edital de
Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0213652-19.2008.8.26.0100. A Dra. Paula Velloso Rodrigues Ferreri, Juíza de
Direito da 40ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Orivaldo Domiciano (CPF. 052.663.418-90), Enzo
Giovannone (CPF. 051.161.968-52) e Itecomp Comercial Importação e Exportação Ltda (CNPJ. 03.777.121/0001-
32), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 579.146,94 (outubro de
2008). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2018.                  23 e 24 / 08 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035160-41.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) HORACIO COTAIT RUGGIERO, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, RG 99455626, CPF 076.832.158-
13, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Ikba Investimentos e Participações
Ltda, objetivando a quantia de R$ 75.497,00 (maio de 2017), representada pelo Instrumento Particular de Compromisso
de Venda e Compra de Embarcação com Reserva de Domínio. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer  que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2018.                                         23 e 24 / 08 / 2018

1. Data, Horário e Local: Aos 13 (treze) dias do mês de agosto de 2018, às 11:00 horas, na sede social
da REC 2017 Empreendimentos e Participações VII S.A., localizada na cidade e Estado de São Paulo,
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000 (“Com-
panhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Mazzini Coelho Teixeira e secretariados
pelo Sr. Diogo Gabriel Alvarez. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas que representam a
totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos
do artigo 124, §4º, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas
constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Os acionistas da Com-
panhia compareceram para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes matérias: (i) alteração do
Estatuto Social da Companhia para incluir dentre as competências da Assembleia Geral de acionistas da
Companhia a autorização da emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores
mobiliários para colocação privada ou oferta pública de distribuição; (ii) a aprovação da 1ª (primeira)
emissão de 05 (cinco) notas promissórias comerciais da Companhia, em série única, para distribuição
pública, com esforços restritos, em regime de garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de
07 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Ins-
trução CVM nº 566, de 31 de julho de 2015, conforme alterada (“Instrução CVM 566”), no valor total de
R$ 130.191.900,00 (cento e trinta milhões, cento e noventa e um mil e novecentos reais) (“Emissão”,
“Notas Comerciais” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (iii) a aprovação de contratação de garantia
fidejussória, na forma de fiança, junto ao Banco Citibank S.A. (“Citi”), a ser constituída por uma ou mais
cartas de fiança a serem emitidas pelo Citi em favor dos titulares das Notas Comerciais, para garantir
todas as obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia no âmbito das Notas Comerciais (“Fiança
Bancária”); (iv) a aprovação da outorga de aval, pela Companhia, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de
05 (cinco) notas promissórias comerciais, em série única, para distribuição pública, com esforços restri-
tos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações VI S.A. (“REC VI”), em regime de garantia firme de
colocação, nos termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de
R$ 135.801.600,00 (cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos reais) (“Notas Co-
merciais REC VI”), de forma que responderá, de maneira irrevogável e irretratável, como devedora soli-
dária e principal pagadora, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC
VI, assumidas pela REC VI, até sua plena liquidação; (v) a aprovação da outorga de aval, pela Compa-
nhia, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de 05 (cinco) notas promissórias comerciais, em série única,
para distribuição pública, com esforços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações IX S.A.
(“REC IX” e, em conjunto com a REC VI, “Avalistas”), em regime de garantia firme de colocação, nos
termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de R$ 34.006.500,00 (trinta e qua-
tro milhões, seis mil e quinhentos reais) (“Notas Comerciais REC IX”), de forma que responderá, de ma-
neira irrevogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora, pelo cumprimento de todas
as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC IX, assumidas pela REC IX, até sua plena liquidação;
(vi) autorização para que os Diretores da Companhia tomem todas as medidas necessárias para a
efetivação das ordens do dia acima; e (vii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da
Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos, relacionados às matérias descritas nos
itens (i) a (vi) acima. 5. Deliberações Tomadas: Após o exame e discussão das matérias objeto da or-
dem do dia, os acionistas decidem, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Alterar o
Estatuto Social da Companhia para incluir dentre as competências da Assembleia Geral de acionistas da
Companhia a autorização da emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores
mobiliários para colocação privada ou oferta pública de distribuição, de modo que o item (v) do Artigo 10º
do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 10º - Compete à
Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (...);
(v) autorizar a emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores mobiliários para
colocação privada ou oferta pública de distribuição; (...)” (ii) Aprovar a Emissão e a Oferta Restrita, as
quais terão as seguintes características e condições: (a) Valor Total da Emissão: R$ 130.191.900,00
(cento e trinta milhões, cento e noventa e um mil e novecentos reais) na Data de Emissão (conforme
definido abaixo); (b) Número de Séries: as Notas Comerciais serão emitidas em série única; (c) Quanti-
dade de Notas Comerciais: serão emitidas 05 (cinco) Notas Comerciais; (d) Valor Nominal Unitário:
na Data de Emissão, o valor nominal unitário das Notas Comerciais será de R$ 26.038.380,00 (vinte e
seis milhões, trinta e oito mil e trezentos e oitenta reais) (“Valor Nominal Unitário”); (e) Atualização Mo-
netária e Juros Remuneratórios das Notas Comerciais: não haverá atualização monetária do Valor
Nominal Unitário das Notas Comerciais. Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais incidirão
juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias
diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme abaixo definido), calculadas e
divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3 - Segmento
CETIP UTVM”), no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br)
(“Taxa DI”) acrescido de sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% a.a. (dois inteiros e cinquenta centési-
mos por cento ao ano) (“Juros Remuneratórios”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata
temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data de Emissão (inclusive), até a data do efetivo pagamento
integral do saldo das Notas Comerciais, sendo os valores calculados segundo critérios definidos no “Ca-
derno de Fórmulas de Notas Comerciais CETIP21”, o qual está disponível para consulta na página da B3
- Segmento CETIP UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apurados de acordo com a fórmula a ser
prevista nas cártulas das Notas Comerciais; (f) Prazo de Vencimento, Pagamento do Principal e dos
Juros Remuneratórios: as Notas Comerciais terão prazo de vencimento de até 185 (cento e oitenta e
cinco) dias contados da Data de Emissão e vencerão na data a ser especificada nas cártulas das Notas
Comerciais (“Data de Vencimento”), ressalvada a hipótese de eventual Resgate Antecipado Facultativo
(conforme definido abaixo), ou, ainda, de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Co-
merciais. O principal, denominado como Valor Nominal Unitário, e os Juros Remuneratórios somente se-
rão pagos aos titulares das Notas Comerciais na Data de Vencimento ou, se for o caso, na data de even-
tual Resgate Antecipado Facultativo, ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento antecipa-
do das Notas Comerciais; (g) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos com as Notas Comerciais
serão destinados para pagamento e/ou reembolso de gastos incorridos pela Companhia e/ou seus
controladores no desenvolvimento do denominado “Setor B” de um empreendimento imobiliário faseado,
na modalidade condomínio edilício, que corresponde a um conjunto de edificações de uso misto, com-
posto por um condomínio máster e subdivido em 4 (quatro) subcondomínios setores, sobre a fração ideal
de 29,8757% (vinte e nove vírgula oito sete cinco sete por cento) do terreno localizado em parte da qua-
dra formada pela Avenida das Nações Unidas, Rua Engenheiro Mesquita Sampaio, Rua José Vicente
Cavalheiro, Rua João Peixoto dos Santos e Rua Antonio de Oliveira, na Chácara Santo Antonio, Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Projeto” e “Terreno”, respectivamente), incluindo os gastos relati-
vos à aquisição do Terreno. (h) Garantias: as Notas Comerciais serão garantidas por avais prestados
pelas Avalistas e pela Fiança Bancária, respondendo as Avalistas e o Citi, de maneira irrevogável e
irretratável, como devedoras solidárias e principais pagadoras, pelo cumprimento de todas as obrigações
atinentes às Notas Comerciais, assumidas pela Companhia, até sua plena liquidação (“Garantias
Fidejussórias”). No prazo e nas condições a serem previstos nas cártulas das Notas Comerciais, contado
da celebração pela Companhia e pelas Avalistas de contrato de venda a prazo da torre comercial 1 do
Projeto (“Torre Comercial 1” e “Contrato de Venda da Torre Comercial 1”), a Fiança Bancária deverá ser
substituída pelas seguintes garantias reais, a serem compartilhadas com titulares de notas promissórias
comerciais a serem emitidas pelas Avalistas (“Garantias Reais”): (i) alienação fiduciária do Terreno; e
(ii) cessão fiduciária de recebíveis oriundos da venda da Torre Comercial 1, excluído o sinal, observados
os critérios e condições a serem previstos nas cártulas das Notas Comerciais; (i) Local de Pagamento:
os pagamentos referentes às Notas Comerciais, especificamente os Juros Remuneratórios, o Valor No-
minal Unitário e quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos das Notas
Comerciais, serão efetuados em conformidade com os procedimentos adotados pela B3 - Segmento
CETIP UTVM, quando as Notas Comerciais estiverem depositadas eletronicamente na B3 - Segmento
CETIP UTVM, ou na sede da Companhia, ou, ainda, em conformidade com os procedimentos adotados
pelo Banco Mandatário (conforme abaixo definido), nos casos em que as Notas Comerciais não estive-
rem depositadas eletronicamente na B3 - Segmento CETIP UTVM; (j) Data de Emissão: para todos os
fins e efeitos, a data de emissão das Notas Comerciais será a data da sua efetiva subscrição e
integralização, conforme indicada nas cártulas das Notas Comerciais (“Data de Emissão”); (k) Forma,
Banco Mandatário e Custodiante: as Notas Comerciais serão emitidas fisicamente, sob a forma
cartular, e ficarão depositadas em instituição financeira autorizada a prestar serviços de custódia da
guarda física das Notas Comerciais (“Custodiante”), que também prestará serviços de banco mandatário
das Notas Comerciais (“Banco Mandatário”). As Notas Comerciais circularão por endosso em preto, con-
forme previsto no artigo 15 do Anexo I da Convenção para Adoção de uma Lei Uniforme sobre Letras de
Câmbio e Notas Promissórias. Nos termos do artigo 4º da Instrução CVM 566, o endosso das Notas Co-
merciais será sem garantia. O Banco Mandatário será responsável por operacionalizar o pagamento e a
liquidação das Notas Comerciais, bem como de quaisquer outros valores devidos pela Companhia relaci-
onados às Notas Comerciais; (l) Comprovação de Titularidade: para todos os fins de direito, a
titularidade das Notas Comerciais será comprovada pela posse das cártulas das Notas Comerciais, nos
termos da legislação aplicável aos títulos de crédito da espécie. Adicionalmente, para as Notas Comerci-
ais custodiadas na B3 - Segmento CETIP UTVM, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada
por extrato emitido pela B3 - Segmento CETIP UTVM em nome do respectivo detentor; (m) Preço de
Subscrição e Integralização: as Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas na Data de Emis-
são, pelo seu Valor Nominal Unitário, e sua integralização dar-se-á à vista, no ato de subscrição, em
moeda corrente nacional, através do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e
operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP UTVM; (n) Características da Oferta Restrita: as Notas
Comerciais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei do
Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação, com a intermediação da instituição financeira
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela colocação das Notas Co-
merciais, na qualidade de coordenador líder (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coor-
denação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob Regime de Garantia Firme de
Colocação, de Notas Promissórias Comerciais da Primeira Emissão da REC 2017 Empreendimentos e
Participações VII S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distri-
buição”). As Notas Comerciais serão ofertadas exclusivamente a, no máximo, 75 (setenta e cinco) inves-
tidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9º-A da Instrução CVM nº 539, de 13 de no-
vembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539” e “Investidores Profissionais”, respectivamen-
te), podendo ser subscritas e integralizadas por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais;
(o) Distribuição e Negociação: as Notas Comerciais serão depositadas (i) para distribuição no mercado
primário e subscritas de acordo com os procedimentos da B3 - Segmento CETIP UTVM, exclusivamente
por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP UTVM, sendo a distribui-
ção liquidada financeiramente por meio da B3 - Segmento CETIP UTVM; e (ii) para negociação no mer-
cado secundário por meio do Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administra-
do e operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP UTVM, sendo as negociações liquidadas financeira-
mente por meio da B3 - Segmento CETIP UTVM. As Notas Comerciais poderão ser negociadas nos
mercados regulamentados de valores mobiliários entre investidores qualificados, conforme definidos
no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de subscrição ou
aquisição pelo Investidor Profissional, nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, observa-
do ainda o cumprimento das exigências, pela Companhia, definidas no artigo 17 da Instrução CVM
476; (p) Resgate Antecipado Facultativo: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, independen-
temente da vontade dos titulares das Notas Comerciais, a qualquer momento após a Data de Emissão
e sem o pagamento de qualquer prêmio de resgate, resgatar antecipadamente a totalidade das Notas
Comerciais, sendo vedado o resgate parcial, observado o procedimento abaixo (“Resgate Antecipado
Facultativo”). Para realizar o Resgate Antecipado Facultativo, a Companhia deverá (i) enviar notifica-
ção prévia aos titulares das Notas Comerciais com cópia para o Banco Mandatário, o Custodiante e à
B3 - Segmento CETIP UTVM ou (ii) publicar aviso aos titulares das Notas Comerciais, em ambos os
casos com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data do efetivo resgate, nos termos das
cártulas das Notas Comerciais (“Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo”). O Resgate Ante-
cipado Facultativo das Notas Comerciais será efetivado mediante o pagamento do seu Valor Nominal
Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados desde a Data da Emissão até a data do efe-
tivo resgate, sendo que: (i) na Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo deverá constar: (a) a
data e o procedimento de Resgate Antecipado Facultativo, observada a legislação pertinente; (b) men-
ção ao valor do pagamento devido aos titulares das Notas Comerciais; e (c) as demais informações
consideradas relevantes pela Companhia para conhecimento dos titulares das Notas Comerciais; (ii) a
data do Resgate Antecipado Facultativo deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil; (iii) não haverá Res-
gate Antecipado Facultativo parcial; e (iv) a liquidação financeira do Resgate Antecipado Facultativo
seguirá os procedimentos operacionais da B3 - Segmento CETIP UTVM, caso as Notas Comerciais
estejam depositadas eletronicamente na B3 - Segmento CETIP UTVM; (q) Prorrogação dos Prazos:
considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação assu-
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mida pela Companhia, nas Notas Comerciais, até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de venci-
mento da respectiva obrigação coincidir com um dia que não seja um Dia Útil. Para fins das Notas Co-
merciais, a expressão “Dia(s) Útil(eis)” significa qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e
feriados declarados nacionais; (r) Vencimento Antecipado: observado o disposto nas Notas Comerci-
ais, as obrigações da Companhia decorrentes das Notas Comerciais poderão ser declaradas antecipa-
damente vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente de notificação ou interpelação judi-
cial ou extrajudicial dos titulares das Notas Comerciais para a Companhia nesse sentido, na ocorrência
de qualquer dos eventos a serem estabelecidos nas cártulas das Notas Comerciais; (s) Encargos
Moratórios: caso a Companhia deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares
das Notas Comerciais na Data de Vencimento ou na data em que for declarado eventual vencimento
antecipado das Notas Comerciais, sobre os valores em atraso continuarão incidindo Juros
Remuneratórios calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamen-
to, estando sujeitos adicionalmente a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não com-
pensatórios calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1%
(um por cento) ao mês ou fração de mês, sobre o montante devido e não pago, caso a Companhia não
realize o correspondente pagamento (“Encargos Moratórios”), sendo certo que em caso de não paga-
mento os Encargos Moratórios incidirão a partir da data do inadimplemento pecuniário ou da data de
declaração do vencimento antecipado; e (t) Demais características das Notas Comerciais: as de-
mais características das Notas Comerciais serão detalhadamente descritas nas cártulas das Notas
Comerciais. (iii) Aprovar a contratação da Fiança Bancária junto ao Citi, para garantir todas as obriga-
ções assumidas pela Companhia no âmbito das Notas Comerciais. (iv) Aprovar a outorga de aval, pela
Companhia, no âmbito das Notas Comerciais REC VI, de forma que responderá, de maneira
irrevogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora, pelo cumprimento de todas as
obrigações atinentes às Notas Comerciais REC VI, assumidas pela REC VI, até sua plena liquidação.
As Notas Comerciais REC VI terão as seguintes características e condições principais: (a) Valor Total
da Emissão: R$ 135.801.600,00 (cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos re-
ais) na Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI (conforme definido abaixo); (b) Número de
Séries: as Notas Comerciais REC VI serão emitidas em série única; (c) Quantidade de Notas Comer-
ciais REC VI: serão emitidas 05 (cinco) Notas Comerciais REC VI; (d) Valor Nominal Unitário: na
Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI, o valor nominal unitário das Notas Comerciais REC VI
será de R$ 27.160.320,00 (vinte e sete milhões, cento e sessenta mil e trezentos e vinte reais) (“Valor
Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VI”); (e) Atualização Monetária e Juros Remunerató-
rios das Notas Comerciais REC VI: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das
Notas Comerciais REC VI. Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VI incidirão juros
remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada Taxa DI acrescida de
sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% a.a. dois inteiros e cinquenta centésimos por cento ao ano)
(“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI”), calculados de forma exponencial e cumulati-
va pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI
(inclusive), até a data do efetivo pagamento integral do saldo das Notas Comerciais REC VI (conforme
abaixo definido), sendo os valores calculados segundo critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de
Notas Comerciais CETIP21”, o qual está disponível para consulta na página da B3 - Segmento CETIP
UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apurados de acordo com a fórmula a ser prevista nas
cártulas das Notas Comerciais REC VI; (f) Prazo de Vencimento, Pagamento do Principal e dos
Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI: as Notas Comerciais REC VI terão prazo de
vencimento de até 185 (cento e oitenta e cinco) dias contados da Data de Emissão das Notas Comer-
ciais REC VI e vencerão na data a ser especificada nas cártulas das Notas Comerciais REC VI (“Data
de Vencimento das Notas Comerciais REC VI”), ressalvada a hipótese de eventual resgate antecipado
facultativo das Notas Comerciais REC VI, ou, ainda, de eventual declaração de vencimento antecipado
das Notas Comerciais REC VI. O principal, denominado como Valor Nominal Unitário das Notas Co-
merciais REC VI, e os Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI somente serão pagos aos
titulares das Notas Comerciais REC VI na Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VI ou, se for
o caso, na data de eventual resgate antecipado facultativo das Notas Comerciais REC VI, ou, ainda, na
data de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais REC VI; (g) Garantias:
as Notas Comerciais REC VI serão garantidas por aval da Companhia e da REC IX, e por garantia
fidejussória, na forma de fiança, a ser contratada junto ao Citi, para garantir todas as obrigações assu-
midas pela REC VI no âmbito das Notas Comerciais REC VI, respondendo a Companhia, a REC IX e o
Citi, de maneira irrevogável e irretratável, como devedoras solidárias e principais pagadoras, pelo cum-
primento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC VI, assumidas pela REC VI, até
sua plena liquidação. No prazo e nas condições a serem previstos nas cártulas das Notas Comerciais
REC VI, contado da celebração pela Companhia e pelas Avalistas do Contrato de Venda da Torre Co-
mercial 1, a fiança bancária prestada pelo Citi deverá ser substituída pelas Garantias Reais, a serem
compartilhadas com titulares de notas promissórias comerciais a serem emitidas pela Companhia e
pela REC IX; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Comer-
ciais REC VI será a data da sua efetiva subscrição e integralização, conforme indicada nas cártulas das
Notas Comerciais REC VI (“Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI”); (i) Vencimento Anteci-
pado: observado o disposto nas Notas Comerciais REC VI, as obrigações da REC VI decorrentes das
Notas Comerciais REC VI poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente
exigíveis, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial dos titulares das
Notas Comerciais REC VI para a REC VI nesse sentido, na ocorrência de qualquer dos eventos a se-
rem estabelecidos nas cártulas das Notas Comerciais REC VI; (j) Encargos Moratórios: caso a REC
VI deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais REC
VI na Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VI ou na data em que for declarado eventual
vencimento antecipado das Notas Comerciais REC VI, sobre os valores em atraso continuarão
incidindo Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI calculados pro rata temporis desde a
Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI até a data do efetivo pagamento, estando sujeitos adi-
cionalmente a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2%
(dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês
ou fração de mês, sobre o montante devido e não pago, caso a REC VI não realize o correspondente
pagamento, sendo certo que em caso de não pagamento os encargos moratórios incidirão a partir da
data do inadimplemento pecuniário ou da data de declaração do vencimento antecipado; e (k) Demais
características das Notas Comerciais REC VI: as demais características das Notas Comerciais REC
VI serão detalhadamente descritas nas cártulas das Notas Comerciais REC VI. (v) Aprovar a outorga
de aval, pela Companhia, no âmbito das Notas Comerciais REC IX, de forma que responderá, de ma-
neira irrevogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora, pelo cumprimento de to-
das as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC IX, assumidas pela REC IX, até sua plena liqui-
dação. As Notas Comerciais REC IX terão as seguintes características e condições principais: (a) Va-
lor Total da Emissão: R$ 34.006.500,00 (trinta e quatro milhões, seis mil e quinhentos reais) na Data
de Emissão das Notas Comerciais REC IX (conforme definido abaixo); (b) Número de Séries: as No-
tas Comerciais REC IX serão emitidas em série única; (c) Quantidade de Notas Comerciais REC IX:
serão emitidas 05 (cinco) Notas Comerciais REC IX; (d) Valor Nominal Unitário: na Data de Emissão
das Notas Comerciais REC IX, o valor nominal unitário das Notas Comerciais REC IX será de
R$ 6.801.300,00 (seis milhões, oitocentos e um mil e trezentos reais) (“Valor Nominal Unitário das No-
tas Comerciais REC IX”); (e) Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das Notas Comerci-
ais REC IX: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC
IX. Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC IX incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada Taxa DI acrescido de sobretaxa (spread)
equivalente a 2,50% a.a. dois inteiros e cinquenta centésimos por cento ao ano) (“Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro
rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX (inclu-
sive), até a data do efetivo pagamento integral do saldo das Notas Comerciais REC IX (conforme abai-
xo definido), sendo os valores calculados segundo critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de No-
tas Comerciais CETIP21”, o qual está disponível para consulta na página da B3 - Segmento CETIP
UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apurados de acordo com a fórmula a ser prevista nas
cártulas das Notas Comerciais REC IX; (f) Prazo de Vencimento, Pagamento do Principal e dos
Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX: as Notas Comerciais REC IX terão prazo de
vencimento de até 185 (cento e oitenta e cinco) dias contados da Data de Emissão das Notas Comer-
ciais REC IX e vencerão na data a ser especificada nas cártulas das Notas Comerciais REC IX (“Data
de Vencimento das Notas Comerciais REC IX”), ressalvada a hipótese de eventual resgate antecipado
facultativo das Notas Comerciais REC IX, ou, ainda, de eventual declaração de vencimento antecipado
das Notas Comerciais REC IX. O principal, denominado como Valor Nominal Unitário das Notas Co-
merciais REC IX, e os Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX somente serão pagos aos
titulares das Notas Comerciais REC IX na Data de Vencimento das Notas Comerciais REC IX ou, se for
o caso, na data de eventual resgate antecipado facultativo das Notas Comerciais REC IX, ou, ainda, na
data de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais REC IX; (g) Garantias:
as Notas Comerciais REC IX serão garantidas por aval da Companhia e da REC VI, e por garantia
fidejussória, na forma de fiança, a ser contratada junto ao Citi, para garantir todas as obrigações assu-
midas pela REC IX no âmbito das Notas Comerciais REC IX, respondendo a Companhia, a REC VI e o
Citi, de maneira irrevogável e irretratável, como devedoras solidárias e principais pagadoras, pelo cum-
primento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC IX, assumidas pela REC IX, até
sua plena liquidação. No prazo e nas condições a serem previstos nas cártulas das Notas Comerciais
REC IX, contado da celebração pela Companhia e pelas Avalistas do Contrato de Venda da Torre Co-
mercial 1, a fiança bancária prestada pelo Citi deverá ser substituída pelas Garantias Reais, a serem
compartilhadas com titulares de notas promissórias comerciais a serem emitidas pela Companhia e
pela REC VI; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Comer-
ciais REC IX será a data da sua efetiva subscrição e integralização, conforme indicada nas cártulas das
Notas Comerciais REC IX (“Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX”); (i) Vencimento Anteci-
pado: observado o disposto nas Notas Comerciais REC IX, as obrigações da REC IX decorrentes das
Notas Comerciais REC IX poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente
exigíveis, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial dos titulares das
Notas Comerciais REC IX para a REC IX nesse sentido, na ocorrência de qualquer dos eventos a se-
rem estabelecidos nas cártulas das Notas Comerciais REC IX; (j) Encargos Moratórios: caso a REC
IX deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais REC
IX na Data de Vencimento das Notas Comerciais REC IX ou na data em que for declarado eventual
vencimento antecipado das Notas Comerciais REC IX, sobre os valores em atraso continuarão
incidindo Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC IX calculados pro rata temporis desde a
Data de Emissão das Notas Comerciais REC IX até a data do efetivo pagamento, estando sujeitos adi-
cionalmente a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2%
(dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês
ou fração de mês, sobre o montante devido e não pago, caso a REC IX não realize o correspondente
pagamento, sendo certo que em caso de não pagamento os encargos moratórios incidirão a partir da
data do inadimplemento pecuniário ou da data de declaração do vencimento antecipado; e (k) Demais
características das Notas Comerciais REC IX: as demais características das Notas Comerciais REC
IX serão detalhadamente descritas nas cártulas das Notas Comerciais REC IX. (vi) Autorizar que os
Diretores da Companhia tomem todas as medidas necessárias para a efetivação das deliberações aci-
ma, incluindo, mas não se limitando a: (a) contratação do Coordenador Líder e demais prestadores de
serviços para a efetivação da Emissão e da Oferta Restrita, conforme aplicável, incluindo, mas não se
limitando, ao assessor legal, ao Banco Mandatário, ao Custodiante e os sistemas de distribuição e ne-
gociação das Notas Comerciais, dentre outros prestadores de serviços que se fizerem necessários,
podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço e
assinar os respectivos contratos; (b) discutir, negociar e definir os demais termos e condições, bem
como assinar as cártulas das Notas Comerciais, o Contrato de Distribuição e quaisquer outros docu-
mentos relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, incluindo eventuais aditamentos; (c) contratação e
negociação dos termos e condições da Fiança Bancária; e (d) assinar, na qualidade de avalista, as
cártulas das Notas Comercias REC VI e as cártulas das Notas Comerciais REC IX. (vii) Ratificar todos
os atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores devidamente constituídos,
relacionados às deliberações dos itens (i) a (vi) acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos,
nos termos do §1º do art. 130 da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes
assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de agosto de 2018. Mesa:
Rafael Mazzini Coelho Teixeira - Presidente, Diogo Gabriel Alvarez - Secretário. Acionistas Presentes:
HSI V Real Estate – Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e HSI Participa-
ções Ltda. JUCESP nº 388.242/18-8 em 20/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS  - Praça João Mendes,  s/
nº - sala 2200/2208 - Centro -  CEP 01501-900 - fone: (11) 2171.6353 - São
Paulo - SP - E-mail:  sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo de
20 dias,  expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 0056069-
63.2011.8.26.0100 (Usuc. 1279) - O(A) Doutor(a) RODRIGO RAMOS,  MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)(s) Maria Rodrigues de Andrade, Amadeu Andrade, Regina Vieira
de Camargo, Amaro Borges da Silva, Antônio Vieira de Camargo, Vicentina
Cardoso de Camargo, João Vieira de Camargo, Zulmira Ricci de Camargo, Atílio
ou (Attílio) Vieira de Camargo, Rosália Lima de Camargo ou Rosalina Lima da
Silva, Prudência Vieira de Camargo, Olívia de Camargo Esteves, Augusto
Esteves, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que
ANTÔNIO PALÁCIOS e MONICA SARA SILVA DE PALACIOS ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na
Avenida Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia, nº 2749 - Jardim Esmeralda
13º Subdistrito Butantã - São Paulo SP, com área de 135,17 m², contribuinte nº
159.038.0006-7 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Es tando em te rmos,  expede-se  o  p resente  ed i ta l  para CITAÇÃO dos
SUPRAMENCIONADOS, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
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Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S/A
CNPJ(MF) nº 49.912.199/0001-13 - NIRE nº 35.300.046.145

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 07/07/2018
Aos 07/07/2018, às dez horas, na sede da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A. (“Sociedade”), localizada na Rua 
Funabashi Tokuji, 170 - Bairro Jardim Ivete, na cidade de Itapira, Estado de São Paulo, devidamente convocados na forma da Lei, conforme 
Edital de Convocação publicado no “Diário Oficial do Estado”, edições de 30/06 e 03 e 04/07/2018 e no jornal “O Dia SP”, edições de 30/06 e 
03 e 04/07/2018. Reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária, os acionistas da Sociedade. Havendo sido verificado pelas assinaturas 
lançadas no Livro de Presença, o comparecimento de acionistas representando mais de dois terços do Capital Social, com direito a voto, foi 
aclamado para dirigir os trabalhos como Presidente da mesa o Sr. Sadao Miki, que assumindo o seu posto convidou a mim, Edson Funabashi 
para Secretário. Assim composta a mesa, declarou o Sr. Presidente legalmente instalada a Assembleia, determinando a leitura do Edital de 
Convocação, o que foi feito. Assembleia Geral Ordinária: Iniciando a parte “a” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente declarou à Assembleia que 
deveriam proceder à eleição de 1 membro do Conselho de Administração, conforme preceitua o artigo 18, § 3º do Estatuto Social, devido ao 
pedido de renúncia efetuado pelo Conselheiro Rui Funabashi Fujisawa, datado de 18/06/2018, enviado a Presidência deste Conselho. 
Procedida à votação e apurados os votos, foi pelo Sr. Presidente da Mesa proclamado o seguinte resultado: Foi eleito para conselheiro:  
Sr. Eduardo Hiroshi Funabashi, brasileiro, solteiro, estudante, portador do RG 34.633.423-8 e CPF 310.570.188-56, residente e domiciliado 
à Rua Cubatão, 966, apartamento 71, Vila Mariana, São Paulo-SP, CEP 04.013-003. O membro do Conselho de Administração ora eleito 
declara que não está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. Esclareceu em seguida 
o Sr. Presidente que o mandato do membro do Conselho Administração ora eleito, findar-se-á até a Assembleia Geral Ordinária a se realizar 
no exercício de 2019, o qual permanecerá legalmente investido do seu respectivo cargo até a eleição dos novos conselheiros ou sua reeleição. 
Declarando em seguida o Sr. Presidente, devidamente empossado em seu cargo, o recém eleito membro do conselho de administração, uma 
vez que o mesmo assinou de imediato o competente termo de posse lavrado em livro próprio. Passando à parte “b” da Ordem do Dia,  
o Sr. Presidente passou a palavra a quem dela quisesse fazer uso, para tratar de assuntos de interesse da sociedade. Como ninguém a solicitou, 
declarou encerrada a sessão. Esgotada a Ordem do Dia, o Sr. Presidente declarou encerrada a sessão, da qual em livro próprio, sob meu 
ditado, eu Secretário da Mesa, para constar, fiz lavrar a presente ata, a qual depois de escrita, foi lida por mim à Assembleia e aprovada por 
todos acionistas que a assinaram. Acionistas Presentes: Cesar Tagayas Nakano, Julio Funabashi, Hatsuco Yonezawa, Sayoko Nakano, Harumi 
Funabashi Sanchez, Ilda Funabashi, Rui Funabashi Fujisawa, Mauro Yasunori Funabashi, Nelson Ital Shiguematsu, Tereza Shiguematsu, 
Osvaldo Shiguematsu, Rosa Maria de Lima Funabashi, Neide Mitsuko Hamada, Paulo Hirai, Hiroko Funabashi, Kiyoko Simizu, Edna 
Shiguematsu Ejiri, Carlos Edson Shiguematsu, Marcia S.Shiguematsu Hayashi, Tereza Shiguematsu de Michelli, Nelson Harasawa, Eduardo 
Hiroshi Funabashi, Gabriel Kiyoshi Funabashi Denise Shizue Nakano, Lizete Yumi Nakano, Simone Chiemi Nakano, Clarice Yonezawa de Mello, 
Carlos Edson Shiguematsu Junior, Edson Funabashi. Eu, Secretário da Mesa designado assino-a igualmente. Certifico que a cópia aqui 
transcrita confere exatamente com a ata constante do Livro Próprio. Itapira, 07/07/2018. Sadao Miki - Presidente da Mesa; Edson Funabashi 
- Secretário da Mesa. JUCESP nº 385.076/18-6 em 15/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

REC 2017 Empreendimentos e Participações IX S.A.
CNPJ nº 29.206.424/0001-99 - NIRE 35.2.3513847-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de Agosto de 2018
1. Data, Horário e Local: Aos 13 (treze) dias do mês de agosto de 2018, às 12:00 horas, na sede social
da REC 2017 Empreendimentos e Participações IX S.A., localizada na cidade e Estado de São Paulo,
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000 (“Com-
panhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Mazzini Coelho Teixeira e secretariados
pelo Sr. Diogo Gabriel Alvarez. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas que representam a
totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos
do artigo 124, §4º, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas
constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Os acionistas da Com-
panhia compareceram para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes matérias: (i) alteração do
Estatuto Social da Companhia para incluir dentre as competências da Assembleia Geral de acionistas da
Companhia a autorização da emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores
mobiliários para colocação privada ou oferta pública de distribuição; (ii) a aprovação da 1ª (primeira)
emissão de 05 (cinco) notas promissórias comerciais da Companhia, em série única, para distribuição
pública, com esforços restritos, em regime de garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de
07 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Ins-
trução CVM nº 566, de 31 de julho de 2015, conforme alterada (“Instrução CVM 566”), no valor total de
R$ 34.006.500,00 (trinta e quatro milhões, seis mil e quinhentos reais) (“Emissão”, “Notas Comerciais” e
“Oferta Restrita”, respectivamente); (iii) a aprovação de contratação de garantia fidejussória, na forma de
fiança, junto ao Banco Citibank S.A. (“Citi”), a ser constituída por uma ou mais cartas de fiança a serem
emitidas pelo Citi em favor dos titulares das Notas Comerciais, para garantir todas as obrigações
pecuniárias assumidas pela Companhia no âmbito das Notas Comerciais (“Fiança Bancária”); (iv) a
aprovação da outorga de aval, pela Companhia, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de 05 (cinco) notas
promissórias comerciais, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, da REC 2017
Empreendimentos e Participações VI S.A. (“REC VI”), em regime de garantia firme de colocação, nos
termos da Instrução CVM 476 e da Instrução CVM 566, no valor total de R$ 135.801.600,00 (cento e
trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos reais) (“Notas Comerciais REC VI”), de forma que
responderá, de maneira irrevogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora, pelo
cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC VI, assumidas pela REC VI, até
sua plena liquidação; (v) a aprovação da outorga de aval, pela Companhia, no âmbito da 1ª (primeira)
emissão de 05 (cinco) notas promissórias comerciais, em série única, para distribuição pública, com es-
forços restritos, da REC 2017 Empreendimentos e Participações VII S.A. (“REC VII” e, em conjunto com
a REC VI, “Avalistas”), em regime de garantia firme de colocação, nos termos da Instrução CVM 476 e da
Instrução CVM 566, no valor total de R$ 130.191.900,00 (cento e trinta milhões, cento e noventa e um mil
e novecentos reais) (“Notas Comerciais REC VII”), de forma que responderá, de maneira irrevogável e
irretratável, como devedora solidária e principal pagadora, pelo cumprimento de todas as obrigações
atinentes às Notas Comerciais REC VII, assumidas pela REC VII, até sua plena liquidação; (vi) autoriza-
ção para que os Diretores da Companhia tomem todas as medidas necessárias para a efetivação das
ordens do dia acima; e (vii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou
por seus procuradores devidamente constituídos, relacionados às matérias descritas nos itens (i) a (vi)
acima. 5. Deliberações Tomadas: Após o exame e discussão das matérias objeto da ordem do dia, os
acionistas decidem, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Alterar o Estatuto Social da
Companhia para incluir dentre as competências da Assembleia Geral de acionistas da Companhia a au-
torização da emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores mobiliários para co-
locação privada ou oferta pública de distribuição, de modo que o item (v) do Artigo 10º do Estatuto Social
da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 10º - Compete à Assembleia Geral,
além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (...); (v) autorizar a
emissão de debêntures, notas promissórias comerciais e outros valores mobiliários para colocação priva-
da ou oferta pública de distribuição; (...)” (ii) Aprovar a Emissão e a Oferta Restrita, as quais terão as
seguintes características e condições: (a) Valor Total da Emissão: R$ 34.006.500,00 (trinta e quatro
milhões, seis mil e quinhentos reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo); (b) Número de
Séries: as Notas Comerciais serão emitidas em série única; (c) Quantidade de Notas Comerciais: se-
rão emitidas 05 (cinco) Notas Comerciais; (d) Valor Nominal Unitário: na Data de Emissão, o valor no-
minal unitário das Notas Comerciais será de R$ 6.801.300,00 (seis milhões, oitocentos e um mil e trezen-
tos reais) (“Valor Nominal Unitário”); (e) Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das Notas
Comerciais: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais. Sobre o
Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100%
(cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de
um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Úteis (conforme abaixo definido), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3 - Segmento CETIP UTVM”), no informativo diário disponí-
vel em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”) acrescido de sobretaxa (spread) equi-
valente a 2,50% a.a. (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento ao ano) (“Juros Remuneratórios”),
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data
de Emissão (inclusive), até a data do efetivo pagamento integral do saldo das Notas Comerciais, sendo
os valores calculados segundo critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de Notas Comerciais
CETIP21”, o qual está disponível para consulta na página da B3 - Segmento CETIP UTVM na Internet
(http://www.b3.com.br), apurados de acordo com a fórmula a ser prevista nas cártulas das Notas Comer-
ciais; (f) Prazo de Vencimento, Pagamento do Principal e dos Juros Remuneratórios: as Notas Co-
merciais terão prazo de vencimento de até 185 (cento e oitenta e cinco) dias contados da Data de Emis-
são e vencerão na data a ser especificada nas cártulas das Notas Comerciais (“Data de Vencimento”),
ressalvada a hipótese de eventual Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), ou, ainda,
de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais. O principal, denominado como
Valor Nominal Unitário, e os Juros Remuneratórios somente serão pagos aos titulares das Notas Comer-
ciais na Data de Vencimento ou, se for o caso, na data de eventual Resgate Antecipado Facultativo, ou,
ainda, na data de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais; (g) Destinação
dos Recursos: os recursos obtidos com as Notas Comerciais serão destinados para pagamento e/ou
reembolso de gastos incorridos pela Companhia e/ou seus controladores no desenvolvimento do deno-
minado “Setor B” de um empreendimento imobiliário faseado, na modalidade condomínio edilício, que
corresponde a um conjunto de edificações de uso misto, composto por um condomínio máster e subdivi-
do em 4 (quatro) subcondomínios setores, sobre a fração ideal de 29,8757% (vinte e nove vírgula oito
sete cinco sete por cento) do terreno localizado em parte da quadra formada pela Avenida das Nações
Unidas, Rua Engenheiro Mesquita Sampaio, Rua José Vicente Cavalheiro, Rua João Peixoto dos Santos
e Rua Antonio de Oliveira, na Chácara Santo Antonio, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Pro-
jeto” e “Terreno”, respectivamente), incluindo os gastos relativos à aquisição do Terreno; (h) Garantias:
as Notas Comerciais serão garantidas por avais prestados pelas Avalistas e pela Fiança Bancária, res-
pondendo as Avalistas e o Citi, de maneira irrevogável e irretratável, como devedoras solidárias e princi-
pais pagadoras, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais, assumidas
pela Companhia, até sua plena liquidação (“Garantias Fidejussórias”). No prazo e nas condições a serem
previstos nas cártulas das Notas Comerciais, contado da celebração pela Companhia e pelas Avalistas
de contrato de venda a prazo da torre comercial 1 do Projeto (“Torre Comercial 1” e “Contrato de Venda
da Torre Comercial 1”), a Fiança Bancária deverá ser substituída pelas seguintes garantias reais, a se-
rem compartilhadas com titulares de notas promissórias comerciais a serem emitidas pelas Avalistas
(“Garantias Reais”): (i) alienação fiduciária do Terreno; e (ii) cessão fiduciária de recebíveis oriundos da
venda da Torre Comercial 1, excluído o sinal, observados os critérios e condições a serem previstos nas
cártulas das Notas Comerciais; (i) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Notas Comerci-
ais, especificamente os Juros Remuneratórios, o Valor Nominal Unitário e quaisquer outros valores even-
tualmente devidos pela Companhia nos termos das Notas Comerciais, serão efetuados em conformidade
com os procedimentos adotados pela B3 - Segmento CETIP UTVM, quando as Notas Comerciais estive-
rem depositadas eletronicamente na B3 - Segmento CETIP UTVM, ou na sede da Companhia, ou, ainda,
em conformidade com os procedimentos adotados pelo Banco Mandatário (conforme abaixo definido),
nos casos em que as Notas Comerciais não estiverem depositadas eletronicamente na B3 - Segmento
CETIP UTVM; (j) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Comerci-
ais será a data da sua efetiva subscrição e integralização, conforme indicada nas cártulas das Notas
Comerciais (“Data de Emissão”); (k) Forma, Banco Mandatário e Custodiante: as Notas Comerciais
serão emitidas fisicamente, sob a forma cartular, e ficarão depositadas em instituição financeira autoriza-
da a prestar serviços de custódia da guarda física das Notas Comerciais (“Custodiante”), que também
prestará serviços de banco mandatário das Notas Comerciais (“Banco Mandatário”). As Notas Comerci-
ais circularão por endosso em preto, conforme previsto no artigo 15 do Anexo I da Convenção para Ado-
ção de uma Lei Uniforme sobre Letras de Câmbio e Notas Promissórias. Nos termos do artigo 4º da Ins-
trução CVM 566, o endosso das Notas Comerciais será sem garantia. O Banco Mandatário será respon-
sável por operacionalizar o pagamento e a liquidação das Notas Comerciais, bem como de quaisquer
outros valores devidos pela Companhia relacionados às Notas Comerciais; (l) Comprovação de
Titularidade: para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pela
posse das cártulas das Notas Comerciais, nos termos da legislação aplicável aos títulos de crédito da
espécie. Adicionalmente, para as Notas Comerciais custodiadas na B3 - Segmento CETIP UTVM, a
titularidade das Notas Comerciais será comprovada por extrato emitido pela B3 - Segmento CETIP
UTVM em nome do respectivo detentor; (m) Preço de Subscrição e Integralização: as Notas Comer-
ciais serão subscritas e integralizadas na Data de Emissão, pelo seu Valor Nominal Unitário, e sua
integralização dar-se-á à vista, no ato de subscrição, em moeda corrente nacional, através do MDA -
Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP
UTVM; (n) Características da Oferta Restrita: as Notas Comerciais serão objeto de oferta pública de
distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da
Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de ga-
rantia firme de colocação, com a intermediação da instituição financeira integrante do sistema de distri-
buição de valores mobiliários responsável pela colocação das Notas Comerciais, na qualidade de coor-
denador líder (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribui-
ção Pública, com Esforços Restritos, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Promis-
sórias Comerciais da Primeira Emissão da REC 2017 Empreendimentos e Participações IX S.A.”, a ser
celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). As Notas Comerciais
serão ofertadas exclusivamente a, no máximo, 75 (setenta e cinco) investidores profissionais, assim
definidos nos termos do artigo 9º-A da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme
alterada (“Instrução CVM 539” e “Investidores Profissionais”, respectivamente), podendo ser subscri-
tas e integralizadas por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais; (o) Distribuição e Ne-
gociação: as Notas Comerciais serão depositadas (i) para distribuição no mercado primário e subscri-
tas de acordo com os procedimentos da B3 - Segmento CETIP UTVM, exclusivamente por meio do
MDA, administrado e operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP UTVM, sendo a distribuição liquida-
da financeiramente por meio da B3 - Segmento CETIP UTVM; e (ii) para negociação no mercado se-
cundário por meio do Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e
operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP UTVM, sendo as negociações liquidadas financeiramente
por meio da B3 - Segmento CETIP UTVM. As Notas Comerciais poderão ser negociadas nos mercados
regulamentados de valores mobiliários entre investidores qualificados, conforme definidos no artigo 9º-
B da Instrução CVM 539, depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de subscrição ou aquisição
pelo Investidor Profissional, nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, observado ainda o
cumprimento das exigências, pela Companhia, definidas no artigo 17 da Instrução CVM 476; (p) Res-
gate Antecipado Facultativo: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, independentemente da
vontade dos titulares das Notas Comerciais, a qualquer momento após a Data de Emissão e sem o
pagamento de qualquer prêmio de resgate, resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerci-
ais, sendo vedado o resgate parcial, observado o procedimento abaixo (“Resgate Antecipado Faculta-
tivo”). Para realizar o Resgate Antecipado Facultativo, a Companhia deverá (i) enviar notificação prévia
aos titulares das Notas Comerciais com cópia para o Banco Mandatário, o Custodiante e à B3 - Seg-
mento CETIP UTVM ou (ii) publicar aviso aos titulares das Notas Comerciais, em ambos os casos com
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data do efetivo resgate, nos termos das cártulas das
Notas Comerciais (“Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo”). O Resgate Antecipado Facul-
tativo das Notas Comerciais será efetivado mediante o pagamento do seu Valor Nominal Unitário,
acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados desde a Data da Emissão até a data do efetivo resga-
te, sendo que: (i) na Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo deverá constar: (a) a data e o
procedimento de Resgate Antecipado Facultativo, observada a legislação pertinente; (b) menção ao
valor do pagamento devido aos titulares das Notas Comerciais; e (c) as demais informações considera-
das relevantes pela Companhia para conhecimento dos titulares das Notas Comerciais; (ii) a data do
Resgate Antecipado Facultativo deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil; (iii) não haverá Resgate An-
tecipado Facultativo parcial; e (iv) a liquidação financeira do Resgate Antecipado Facultativo seguirá os
procedimentos operacionais da B3 - Segmento CETIP UTVM, caso as Notas Comerciais estejam de-
positadas eletronicamente na B3 - Segmento CETIP UTVM; (q) Prorrogação dos Prazos: considerar-
se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação assumida pela
Companhia, nas Notas Comerciais, até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da

respectiva obrigação coincidir com um dia que não seja um Dia Útil. Para fins das Notas Comerciais, a
expressão “Dia(s) Útil(eis)” significa qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados de-
clarados nacionais; (r) Vencimento Antecipado: observado o disposto nas Notas Comerciais, as obri-
gações da Companhia decorrentes das Notas Comerciais poderão ser declaradas antecipadamente
vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial dos titulares das Notas Comerciais para a Companhia nesse sentido, na ocorrência de
qualquer dos eventos a serem estabelecidos nas cártulas das Notas Comerciais; (s) Encargos
Moratórios: caso a Companhia deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares
das Notas Comerciais na Data de Vencimento ou na data em que for declarado eventual vencimento
antecipado das Notas Comerciais, sobre os valores em atraso continuarão incidindo Juros
Remuneratórios calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamen-
to, estando sujeitos adicionalmente a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não com-
pensatórios calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1%
(um por cento) ao mês ou fração de mês, sobre o montante devido e não pago, caso a Companhia não
realize o correspondente pagamento (“Encargos Moratórios”), sendo certo que em caso de não paga-
mento os Encargos Moratórios incidirão a partir da data do inadimplemento pecuniário ou da data de
declaração do vencimento antecipado; e (t) Demais características das Notas Comerciais: as de-
mais características das Notas Comerciais serão detalhadamente descritas nas cártulas das Notas
Comerciais. (iii) Aprovar a contratação da Fiança Bancária junto ao Citi, para garantir todas as obriga-
ções assumidas pela Companhia no âmbito das Notas Comerciais. (iv) Aprovar a outorga de aval, pela
Companhia, no âmbito das Notas Comerciais REC VI, de forma que responderá, de maneira
irrevogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora, pelo cumprimento de todas as
obrigações atinentes às Notas Comerciais REC VI, assumidas pela REC VI, até sua plena liquidação.
As Notas Comerciais REC VI terão as seguintes características e condições principais: (a) Valor Total
da Emissão: R$ 135.801.600,00 (cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e um mil e seiscentos re-
ais) na Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI (conforme definido abaixo); (b) Número de
Séries: as Notas Comerciais REC VI serão emitidas em série única; (c) Quantidade de Notas Comer-
ciais REC VI: serão emitidas 05 (cinco) Notas Comerciais REC VI; (d) Valor Nominal Unitário: na
Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI, o valor nominal unitário das Notas Comerciais REC VI
será de R$ 27.160.320,00 (vinte e sete milhões, cento e sessenta mil e trezentos e vinte reais) (“Valor
Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VI”); (e) Atualização Monetária e Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI: não haverá atualização monetária do Valor Nominal
Unitário das Notas Comerciais REC VI. Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VI
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada Taxa
DI acrescida de sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% a.a. dois inteiros e cinquenta centésimos por
cento ao ano) (“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI”), calculados de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data de Emissão das
Notas Comerciais REC VI (inclusive), até a data do efetivo pagamento integral do saldo das Notas Co-
merciais REC VI (conforme abaixo definido), sendo os valores calculados segundo critérios definidos
no “Caderno de Fórmulas de Notas Comerciais CETIP21”, o qual está disponível para consulta na pá-
gina da B3 - Segmento CETIP UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apurados de acordo com a
fórmula a ser prevista nas cártulas das Notas Comerciais REC VI; (f) Prazo de Vencimento, Paga-
mento do Principal e dos Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI: as Notas Comer-
ciais REC VI terão prazo de vencimento de até 185 (cento e oitenta e cinco) dias contados da Data de
Emissão das Notas Comerciais REC VI e vencerão na data a ser especificada nas cártulas das Notas
Comerciais REC VI (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VI”), ressalvada a hipótese de
eventual resgate antecipado facultativo das Notas Comerciais REC VI, ou, ainda, de eventual declara-
ção de vencimento antecipado das Notas Comerciais REC VI. O principal, denominado como Valor No-
minal Unitário das Notas Comerciais REC VI, e os Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI
somente serão pagos aos titulares das Notas Comerciais REC VI na Data de Vencimento das Notas
Comerciais REC VI ou, se for o caso, na data de eventual resgate antecipado facultativo das Notas
Comerciais REC VI, ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas
Comerciais REC VI; (g) Garantias: as Notas Comerciais REC VI serão garantidas por aval da Compa-
nhia e da REC VII, e por garantia fidejussória, na forma de fiança, a ser contratada junto ao Citi, para
garantir todas as obrigações assumidas pela REC VI no âmbito das Notas Comerciais REC VI, respon-
dendo a Companhia, a REC VII e o Citi, de maneira irrevogável e irretratável, como devedoras solidá-
rias e principais pagadoras, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais
REC VI, assumidas pela REC VI, até sua plena liquidação. No prazo e nas condições a serem previstos
nas cártulas das Notas Comerciais REC VI, contado da celebração pela Companhia e pelas Avalistas
do Contrato de Venda da Torre Comercial 1, a fiança bancária prestada pelo Citi deverá ser substituída
pelas Garantias Reais, a serem compartilhadas com titulares de notas promissórias comerciais a se-
rem emitidas pela Companhia e pela REC VII; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a
data de emissão das Notas Comerciais REC VI será a data da sua efetiva subscrição e integralização,
conforme indicada nas cártulas das Notas Comerciais REC VI (“Data de Emissão das Notas Comerci-
ais REC VI”); (i) Vencimento Antecipado: observado o disposto nas Notas Comerciais REC VI, as
obrigações da REC VI decorrentes das Notas Comerciais REC VI poderão ser declaradas antecipada-
mente vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente de notificação ou interpelação judicial
ou extrajudicial dos titulares das Notas Comerciais REC VI para a REC VI nesse sentido, na ocorrência
de qualquer dos eventos a serem estabelecidos nas cártulas das Notas Comerciais REC VI; (j) Encar-
gos Moratórios: caso a REC VI deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares
das Notas Comerciais REC VI na Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VI ou na data em
que for declarado eventual vencimento antecipado das Notas Comerciais REC VI, sobre os valores em
atraso continuarão incidindo Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VI calculados pro rata
temporis desde a Data de Emissão das Notas Comerciais REC VI até a data do efetivo pagamento,
estando sujeitos adicionalmente a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não com-
pensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não compensa-
tórios calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um
por cento) ao mês ou fração de mês, sobre o montante devido e não pago, caso a REC VI não realize
o correspondente pagamento, sendo certo que em caso de não pagamento os encargos moratórios
incidirão a partir da data do inadimplemento pecuniário ou da data de declaração do vencimento ante-
cipado; e (k) Demais características das Notas Comerciais REC VI: as demais características das
Notas Comerciais REC VI serão detalhadamente descritas nas cártulas das Notas Comerciais REC VI.
(v) Aprovar a outorga de aval, pela Companhia, no âmbito das Notas Comerciais REC VII, de forma
que responderá, de maneira irrevogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora,
pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes às Notas Comerciais REC VII, assumidas pela
REC VII, até sua plena liquidação. As Notas Comerciais REC VII terão as seguintes características e
condições principais: (a) Valor Total da Emissão: R$ 130.191.900,00 (cento e trinta milhões, cento e
noventa e um mil e novecentos reais) na Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII (conforme
definido abaixo); (b) Número de Séries: as Notas Comerciais REC VII serão emitidas em série única;
(c) Quantidade de Notas Comerciais REC VII: serão emitidas 05 (cinco) Notas Comerciais REC VII;
(d) Valor Nominal Unitário: na Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII, o valor nominal uni-
tário das Notas Comerciais REC VII será de R$ 26.038.380,00 (vinte e seis milhões, trinta e oito mil e
trezentos e oitenta reais) (“Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VII”); (e) Atualização
Monetária e Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VII: não haverá atualização mone-
tária do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VII. Sobre o Valor Nominal Unitário das
Notas Comerciais REC VII incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da
variação acumulada Taxa DI acrescida de sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% a.a. dois inteiros e
cinquenta centésimos por cento ao ano) (“Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VII”), cal-
culados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data
de Emissão das Notas Comerciais REC VII (inclusive), até a data do efetivo pagamento integral do
saldo das Notas Comerciais REC VII (conforme abaixo definido), sendo os valores calculados segundo
critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de Notas Comerciais CETIP21”, o qual está disponível
para consulta na página da B3 - Segmento CETIP UTVM na Internet (http://www.b3.com.br), apurados
de acordo com a fórmula a ser prevista nas cártulas das Notas Comerciais REC VII; (f) Prazo de Ven-
cimento, Pagamento do Principal e dos Juros Remuneratórios das Notas Comerciais REC VII: as
Notas Comerciais REC VII terão prazo de vencimento de até 185 (cento e oitenta e cinco) dias conta-
dos da Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII e vencerão na data a ser especificada nas
cártulas das Notas Comerciais REC VII (“Data de Vencimento das Notas Comerciais REC VII”), ressal-
vada a hipótese de eventual resgate antecipado facultativo das Notas Comerciais REC VII, ou, ainda,
de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais REC VII. O principal, denomi-
nado como Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais REC VII, e os Juros Remuneratórios das No-
tas Comerciais REC VII somente serão pagos aos titulares das Notas Comerciais REC VII na Data de
Vencimento das Notas Comerciais REC VII ou, se for o caso, na data de eventual resgate antecipado
facultativo das Notas Comerciais REC VII, ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento
antecipado das Notas Comerciais REC VII; (g) Garantias: as Notas Comerciais REC VII serão garan-
tidas por aval da Companhia e da REC VI, e por garantia fidejussória, na forma de fiança, a ser contra-
tada junto ao Citi, para garantir todas as obrigações assumidas pela REC VII no âmbito das Notas Co-
merciais REC VII, respondendo a Companhia, a REC VI e o Citi, de maneira irrevogável e irretratável,
como devedoras solidárias e principais pagadoras, pelo cumprimento de todas as obrigações atinentes
às Notas Comerciais REC VII, assumidas pela REC VII, até sua plena liquidação. No prazo e nas con-
dições a serem previstos nas cártulas das Notas Comerciais REC VII, contado da celebração pela
Companhia e pelas Avalistas do Contrato de Venda da Torre Comercial 1, a fiança bancária prestada
pelo Citi deverá ser substituída pelas Garantias Reais, a serem compartilhadas com titulares de no-
tas promissórias comerciais a serem emitidas pela Companhia e pela REC VI; (h) Data de Emissão:
para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Comerciais REC VII será a data da sua
efetiva subscrição e integralização, conforme indicada nas cártulas das Notas Comerciais REC VII
(“Data de Emissão das Notas Comerciais REC VII”); (i) Vencimento Antecipado: observado o dis-
posto nas Notas Comerciais REC VII, as obrigações da REC VII decorrentes das Notas Comerciais
REC VII poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, independen-
temente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial dos titulares das Notas Comerciais
REC VII para a REC VII nesse sentido, na ocorrência de qualquer dos eventos a serem estabeleci-
dos nas cártulas das Notas Comerciais REC VII; (j) Encargos Moratórios: caso a REC VII deixe de
efetuar o pagamento de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais REC VII na Data
de Vencimento das Notas Comerciais REC VII ou na data em que for declarado eventual vencimento
antecipado das Notas Comerciais REC VII, sobre os valores em atraso continuarão incidindo Juros
Remuneratórios das Notas Comerciais REC VII calculados pro rata temporis desde a Data de Emis-
são das Notas Comerciais REC VII até a data do efetivo pagamento, estando sujeitos adicionalmente
a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cen-
to) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora não compensatórios calculados desde a data
do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês ou fração
de mês, sobre o montante devido e não pago, caso a REC VII não realize o correspondente paga-
mento, sendo certo que em caso de não pagamento os encargos moratórios incidirão a partir da data
do inadimplemento pecuniário ou da data de declaração do vencimento antecipado; e (k) Demais
características das Notas Comerciais REC VII: as demais características das Notas Comerciais
REC VII serão detalhadamente descritas nas cártulas das Notas Comerciais REC VII. (vi) Autorizar
que os Diretores da Companhia tomem todas as medidas necessárias para a efetivação das delibe-
rações acima, incluindo, mas não se limitando a: (a) contratação do Coordenador Líder e demais
prestadores de serviços para a efetivação da Emissão e da Oferta Restrita, conforme aplicável, in-
cluindo, mas não se limitando, ao assessor legal, ao Banco Mandatário, ao Custodiante e os siste-
mas de distribuição e negociação das Notas Comerciais, dentre outros prestadores de serviços que
se fizerem necessários, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respec-
tiva prestação do serviço e assinar os respectivos contratos; (b) discutir, negociar e definir os demais
termos e condições, bem como assinar as cártulas das Notas Comerciais, o Contrato de Distribuição
e quaisquer outros documentos relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, incluindo eventuais adi-
tamentos; (c) contratação e negociação dos termos e condições da Fiança Bancária; e (d) assinar,
na qualidade de avalista, as cártulas das Notas Comercias REC VI e as cártulas das Notas Comerci-
ais REC VII. (vii) Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procu-
radores devidamente constituídos, relacionados às deliberações dos itens (i) a (vi) acima. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata em
forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do §1º do art. 130 da Lei das S.A., que, lida e
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Confere com a original lavrada em livro pró-
prio. São Paulo, 13 de agosto de 2018. Mesa: Rafael Mazzini Coelho Teixeira - Presidente, Diogo
Gabriel Alvarez - Secretário. Acionistas Presentes: HSI V Real Estate – Fundo de Investimentos
em Participações Multiestratégia e HSI Participações Ltda..  JUCESP nº 388.655/18-5 em 20/08/
2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S.A. - CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99 - 
NIRE 35.300.194.039 - ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 
27 DE FEVEREIRO DE 2018 - 1. Data, Hora e Local: Realizada em 27 de fevereiro de 2018, às 13:00h, 
no endereço situado à Avenida Alphaville, 779, 5º andar (parte), Cidade de Barueri, Estado de São 
Paulo. 2. Mesa: Presidente: Luciano Calabró Calheiros; e Secretária: Beatriz de Moura Campos Mello 
Almada. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação considerando a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a (i) a eleição dos novos Diretores Executivos da Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros 
S.A. (“Companhia”); e (ii) redesignação das funções a serem ocupadas pelos membros da Diretoria 
Executiva da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião pelo Presidente e, após a discussão da 
matéria da ordem do dia, as seguintes matérias foram aprovadas, por unanimidade de votos, e sem 
restrições: (i) Eleição dos seguintes membros da Diretoria Executiva da Companhia: (a) Guilherme 
Perondi Neto, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de  
identidade RG nº M.7.469.276 SSP-MG, inscrito no CPF/MF sob nº 027.592.316-90, residente e 
domiciliado na cidade de Avenida Paulista, 500, 6º andar, Conjuntos 61, 62 e 63, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo; e (b) Beatriz de Moura Campos Mello Almada, brasileira, casada, advogada, 
portadora da cédula de identidade RG 18.673.084-6-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 138.051.598-03, 
residente e domiciliada na cidade de Avenida Paulista, 500, 6º andar, Conjuntos 61, 62 e 63, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo; com o mandato até 3 de julho de 2020. (i.a) Os diretores ora eleitos, 
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração 
da Companhia, e nem foram condenados, ou estão sob efeitos de condenação por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, fé pública ou a 
propriedade, ou condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
Ademais, os diretores ora eleitos são empossados em seus cargos mediante a assinatura dos 
respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria; (i.b) Os 
diretores da Companhia declaram que conduzirão a administração da Companhia de acordo com os 
termos e condições previstos na lei aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social da 
Companhia e no estatuto social da Companhia; e (i.c) Os Diretores ora eleitos declaram que preenchem 
todas as condições previstas no Anexo II da Resolução CNSP nº 330/2015. (ii) Redesignação das 
funções a serem ocupadas pelos membros da Diretoria, conforme segue: (ii.a) Luciano Calabró 
Calheiros, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 22.883.292-5 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 168.733.758-61, exercerá as funções de: (a) Diretor Responsável 
pelas Relações com a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; (b) Diretor Responsável 
Técnico, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03 e Resolução CNSP 321/15; e (c) Diretor responsável 
pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP 143; (ii.b) Valentin Alvarez Fernandez, 
espanhol, casado, atuário, portador da cédula de identidade RNE: V820270-P, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 235.490.028-74, exercerá a função de (a) Diretor Responsável Administrativo Financeiro, nos 
termos da Circular SUSEP nº 234/03; e (b) Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade; (ii.c) Beatriz de Moura Campos Mello 
Almada, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG 18.673.084-6-SSP-SP, 
inscrita no CPF/MF sob nº 138.051.598-03, exercerá as funções de (a) Diretora responsável pelo 
cumprimento do disposto na Lei 9.613, de 1998 (Circulares Susep 234 e 445); (b) Diretora responsável 
pelos controles internos; e (c) Diretora responsável controles internos específicos para a prevenção 
contra fraudes; (ii.d) Silvio Steinberg, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 21.617.616-5 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 218.435.718-97, não exercerá qualquer 
função específica; (ii.e) João Alfredo Di Girolamo Filho, brasileiro, solteiro, advogado, portador da 
cédula de identidade RG nº 34.621.278-9 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 218.435.718-97, não 
exercerá qualquer função específica; e (ii.f) Guilherme Perondi Neto, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da cédula de identidade RG nº M.7.469.276 SSP-MG, inscrito no CPF/MF sob 
nº 027.592.316-90, não exercerá qualquer função específica. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme,  
foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 27 de fevereiro de 2018. Mesa: Luciano Calabró 
Calheiros - Presidente, e Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. Membros do Conselho 
de Administração presentes: (a) Axel Frank Brohm; (b) Marco Antonio Gonçalves; (c) Samuel Monteiro 
dos Santos Junior; (d) Rudolf Flunger; e (e) João Pinheiro Nogueira Batista. Confere com a original, 
lavrada em livro próprio. Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. JUCESP nº 342.580/18-8 
em 18/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

NeoPort Participações S.A.
CNPJ/MF 30.854.092/0001-38 - NIRE 3530051837-3

Edital de Convocação
Sede Social: Alameda Santos, nº 2335, 1º andar, Cerqueira César, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01419-101. Ficam os 
acionistas da NeoPort Participações S.A. (“NeoPort”) convocados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 123 da 
Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, que será realizada na sede social da Companhia, localizada na Alameda Santos, nº 2335, 1º andar, 
Cerqueira César, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01419-101, em primeira convocação, no dia 29 de agosto de 2018, às 14:00 
horas, para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Aprovar a incorporação da totalidade das ações da NeoPort pela Massa Falida do Banco BVA 
S.A., massa falida de sociedade anônima fechada, com sede na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 32.254.138/0001-03 (“MFBVA”), com a consequente conversão da NeoPort em subsidiária integral da MFBVA, com base 
(a) na Proposta de Realização Ordinária de Ativos da Massa Falida do Banco BVA S.A., conforme previsto no item 9 - “Alienação da Carteira 
de Créditos (Ações da NewCo): atos preparatórios”, aprovada por Assembleia Geral de Credores realizada em 16 de dezembro de 2015; e (b) 
em razão de decisão judicial proferida em 25 de abril de 2018 pela 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca 
de São Paulo, no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100 (“Incorporação de Ações”); (ii) Aprovar o correspondente Protocolo e Justificação 
de Incorporação de Ações; (iii)Ratificar a nomeação de empresa avaliadora, APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada, com 
sede na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20021-290, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 08.681.365/0001-30, com registro no CRC/RJ sob nº 005112/O-9 (“APSIS Consultoria”), como responsável pela avaliação do patrimônio 
líquido contábil da NeoPort, para fins da Incorporação de Ações da NeoPort pela MFBVA, e pela elaboração do correspondente laudo de 
avaliação (“Laudo de Avaliação”) da NeoPort; (iv) Aprovar o Laudo de Avaliação da NeoPort referente à Incorporação de Ações; e (v) Autorizar 
os diretores da NeoPort a subscrevem as ações da MFBVA que serão emitidas em decorrência da Incorporação de Ações em nome dos 
acionistas, bem como praticarem todos os atos necessários e quaisquer providências convenientes à efetivação da Incorporação de Ações e 
demais itens acima elencados. Os documentos relativos à aludida Assembleia Geral Extraordinária estão disponíveis para consulta dos 
acionistas na sede social da NeoPort. 

São Paulo-SP, 21 de agosto de 2018
Eduardo Barbosa de Seixas - Diretor Presidente

Luciana Fagundes Gasques - Diretora sem designação específica

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0067082-49.2017.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza
de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a César Souza da Silva (CPF. 453.162.928-
04) e Weilhe Dantas Rehem (CPF. 685.935.385-68), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A, em face de Lanchonete Minas de Ouro Ltda - ME (CNPJ. 67.781.765/0001-
87), foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido
de desconsideração da personalidade jurídica da empresa Lanchonete Minas de Ouro Ltda - ME (CNPJ. 67.781.765/
0001-87), requerendo as provas cabíveis. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Estando os requeridos em lugar
ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei.                             23 e 24 / 08 / 2018

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0104893-
19.2012.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Só Frio Comércio e Limitada (CNPJ. 07.044.419/0001-94), que Banco Safra S/A lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 302.399,61 (outubro de 2016), representada pela Cédula de Crédito
Bancário (Instrumento Particular de Cessão Fiduciária em Garantia de Duplicatas e/ou de Cheques de Emissão de
Terceiros e/ou de Notas Promissórias de Emissão de Terceiros) n° 001303231. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 18/07/2018.            23 e 24 / 08 / 2018

Massa Falida do Banco BVA S.A.
CNPJ/MF 32.254.138/0001-03 - NIRE 35.300.502.230

Edital de Convocação
Sede Social: Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, CEP 01419-101, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Ficam os 
acionistas da Massa Falida do Banco BVA S.A. (“MFBVA”) convocados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 123 
da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, que será realizada na sede social da MFBVA, na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira 
César, CEP 01419-101, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 29 de agosto de 2018, às 14:30 horas, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) aprovar a incorporação da totalidade das ações da NeoPort Participações S.A. (“NeoPort”), sociedade 
anônima fechada, com sede na Alameda Santos, nº 2.335, 1º andar, Cerqueira César, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,  
CEP 01419-101, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.854.092/0001-38, pela MFBVA, para sua conversão em subsidiária integral desta, de acordo 
com a “Proposta de Realização Ordinária dos Ativos da Massa Falida” (“Proposta”), conforme previsto no item 9 - “Alienação da Carteira de 
Créditos (Ações da NewCo): atos preparatórios” e nos termos da decisão judicial proferida em 25 de abril de 2018 pela 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo no processo nº 1087670-65.2014.8.26.0100 (“Incorporação de Ações”); 
(ii) aprovar o correspondente Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações; (iii) ratificar a nomeação de empresa avaliadora, APSIS 
Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada, com sede na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 20021-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30, com registro no CRC/RJ sob nº 005112/O-9 (“APSIS Consultoria”), como 
responsável pela avaliação do patrimônio líquido contábil da NeoPort, para fins da Incorporação de Ações da NeoPort pela MFBVA, e pela 
elaboração do correspondente laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”) da NeoPort; (iv) aprovar o Laudo de Avaliação da Incorporação de 
Ações da NeoPort pela MFBVA; (v) aprovar, por consequência, o aumento de capital da MFBVA, em decorrência da Incorporação de Ações 
da NeoPort, no valor de R$72.420.347,00 (setenta e dois milhões, quatrocentos e vinte mil, trezentos e quarenta e sete reais), portanto, o 
capital social da MFBVA passa de R$674.851.782,54 (seiscentos e setenta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, setecentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) para R$ 747.272.129,54 (setecentos e quarenta e sete milhões, duzentos e setenta e dois 
mil, cento e vinte e nove reais e cinquenta e quatro centavos), mediante a emissão de 70.732.557 (setenta milhões, setecentas e trinta e duas 
mil, quinhentas e cinquenta e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em razão da Incorporação de Ações mencionada 
no item (i) supra, mediante a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social do MFBVA; e, (vi) autorizar a prática de todos os atos necessários pela 
Administradora Judicial da MFBVA para implementar os itens acima elencados. Os documentos relativos à aludida Assembleia Geral 
Extraordinária estão disponíveis para consulta dos acionistas na Sede Social da MFBVA. 

São Paulo-SP, 21 de agosto de 2018
Alvarez & Marsal Administração Judicial Ltda.

Administradora Judicial da Massa Falida do Banco BVA S.A.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1002784-91.2017.8.26.0565. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho,
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a PREVENIR SEGURANCA PATRIMONIAL
(CNPJ nº 11.924.133/0001-70) que WIRELESS COMM SERVICES LTDA lhe ajuizou ação de Execução de
Título Extrajudicial, para receber a quantia de R$ 8.866,88, referente ao Instrumento Particular de Locação
de Radio comunicação Wireless (sem fio) e telefonia, incluindo prestação de serviços de acesso à internet
e locação de equipa. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos
da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, para apresentação de contrarrazões.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 21/08/18. 23 e 24/08

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0037684-23.2018.8.26.0100. O Dr. Fernando José Cúnico,
Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da lei, etc... Faz saber a Shirlei Siolari (CPF
094.456.518-20) que Liu Jiapei Epp moveu uma ação Monitória ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao não pagamento do cheque, devolvido por falta de fundos. Encontrando-se a executada em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito
de R$ 11.450,63 atualizado em Maio/2018, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive
advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de
honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 523). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 02/07/18. 23 e 24/08

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0026833-98.2013.8.26.0002. O Dr. Caio Moscariello Rodrigues, Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível Regional de Santo Amaro-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Waldemar Domingos
Carpanelli Transportes de Água ME, CNPJ 08.830.529/0001-44, na pessoa de seu representante legal e a,
Wilson Sebastião Diniz, CNH 01393006119 DETRAN/ SP, CPF 060.847.678-18 e, Vera Lucia Carpinelli, RG
13.526.048 SSP/SP, CPF 043.745.038-46 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando
a cobrança de R$ 178.215,11 (abril/2013), referente Termo de Adesão ao Regulamento do Cartão BNDES nº
62977430, firmado em 24/06/2011. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena
de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 22 e 23/08

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1013300-47.2016.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).  Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Maria 
Jonisete Pereira Araujo-ME, CNPJ 08.720.770/0001-10, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por Porto 
Seguro Companhia de Seguros Gerais, objetivando o recebimento de R$ 13.425,38 (Junho/2016), decorrente dos danos 
causados na colisão que ocorreu em 19/02/2016 no veículo segurado pela apólice 1442965/19. Encontrando-se a ré em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2018. 

Edital de Citação - Prazo 01 (um) mês. Processo nº 0009183-14.2013.8.26.0100.  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 03ª Vara Cível do Foro Regional 
X  Ipiranga, do Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da Costa, na forma da lei, etc.  Faz Saber a Said Aiach Neto, CPF. 043.904.988-19, 
Espólio de Silvana Aiach representada pelo inventariante Said Aiach Neto CPF. 043.904.988-19 e Loren Aiach CPF. 077.215.438-59, que Dia 
Brasil Sociedade Ltda. ajuizou uma Ação de Renovatório de Locação, objetivando declarar a renovação do contrato de locação vigente entre as 
partes do imóvel da Rua Bom Pastor nº. 2.172 e 2.180 esquina com Rua Ribeiro do Amaral nº. 618 e 628, Ipiranga, São Paulo-SP, pelo prazo de 
10 anos tendo início em 25/03/2014 até 25/03/2024 conforme suas condições especificadas no próprio contrato de locação, além de condenar as 
requeridas nas custas processuais e honorários advocatícios no importe de 20% sobre o valor da causa atualizado. Estando os requeridos em 
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital (NCPC, artigo 257, inciso III), para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, contestem a ação, 
sob pena de serem consideradas revéis e presumidas verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (art. 344 do NCPC), sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, IV do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. Nada mais. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo aos 02 de agosto de 2018. 

Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A.
Companhia Fechada

CNPJ nº 05.262.743/0001-53
Edital de Primeira Convocação

Aos Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, em 2 (duas) Séries, da Espécie com Garantia Real e Fidejussória, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, nos Termos da Instrução CVM nº 476/09,  
da Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A. Assembleia geral de debenturistas: Os Srs. titulares das debêntures da 4ª Emissão 
de Debêntures Simples, em 2 (duas) Séries, da Espécie com Garantia Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Colocação, nos Termos da Instrução CVM nº 476/09, da CIPASA Desenvolvimento Urbano S.A., tendo como agente 
fiduciário a SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda. (“Debêntures”, “Emissora”, “Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), 
nos termos artigo 124, §1º, inciso II, do artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada  
(“Lei das S.A.”) e da Cláusula 8 do Instrumento Particular das Debêntures são convidados a reunirem-se, em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“AGD”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 5 de setembro de 2018, às 10:00h, no endereço do 
escritório do Cândido Martins Advogados, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3311, 6º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, para analisarem, discutirem e deliberarem sobre as seguintes matérias da 
ordem do dia: (i) a alteração do disposto na cláusula 4.7.1 do “Instrumento Particular de 4ª Emissão de Debêntures Simples, em 
2 (duas) Séries, da Espécie com Garantia Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, 
nos Termos da Instrução CVM nº 476/09, da CIPASA Desenvolvimento Urbano S.A.”, celebrado em 1º de dezembro de 2016, 
devidamente registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº ED002038-2/000, em sessão de 
15 de dezembro de 2016, conforme aditado em 15 de dezembro de 2016 e registrado perante a JUCESP sob o nº ED003038-2/001, 
em sessão de 30 de janeiro de 2017 (“Escritura de Emissão”), conforme aditada, de modo a alterar: (a) o prazo para realização de 
resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, de forma que o resgate antecipado facultativo da totalidade das 
Debêntures possa ser realizado pela Emissora a qualquer momento; e; (b) a exclusão de prêmio no caso de resgate antecipado 
facultativo da totalidade das Debêntures, de forma que não haja mais o pagamento de prêmio na hipótese de resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures, o qual poderá ocorrer a qualquer momento; (ii) a autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário 
para a prática de todos os atos estritamente necessários para o cumprimento das deliberações tomadas em sede de assembleia; 
e (iii) a alteração dos documentos da Emissão que se fizerem necessários para refletir as deliberações tomadas em sede de 
assembleia. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os titulares das Debêntures poderão se fazer representar na AGD por 
procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgante 
autenticado. Preferencialmente, os instrumentos de mandato com poderes para a representação na AGD a que se refere este 
edital de convocação devem ser encaminhados aos endereços abaixo indicados, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da data marcada para a realização da AGD. SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda. A/C: Setor Fiduciário - Rua 
Dr. Renato Paes de Barros, 717, 10º andar - Itaim Bibi - São Paulo - SP - 04530-001 - e-mail: fiduciario@slw.com.br. A AGD será 
instalada em primeira convocação, nos termos da cláusula 8.4.1 da Escritura de Emissão, mediante a presença dos titulares de 
Debêntures que representem, pelo menos, metade das Debêntures em circulação, e em segunda convocação, conforme edital 
que será oportunamente publicado, com qualquer número dos titulares de Debêntures presente. São Paulo, 21 de agosto de 2018. 
SLW Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio.

29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0137576-
12.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Valéria Longobardi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Coopercel Cooperativa dos Trabalhadores da Indústria
Matarazzo Embalagens Celosul Ltda (CNPJ. 00.306.652/0001-59), na pessoa de seu representante legal, que
Serviço Social da Indústria do Papel, Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo - SEPACO lhe ajuizou ação Monitória,
para cobrança da quantia de R$ 265.710,63 (abril de 2012), decorrente do Instrumento Particular de Contrato de
Prestação de Serviços Assistenciais de Saúde. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena
de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente,
afixado e publicado. São Paulo, 10 de agosto de 2018.                                                              23 e 24 / 08 / 2018

2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional II Santo Amaro/SP. Edital para Conhecimento de Terceiros. Prazo:
20 dias. Processo nº 1033898-54.2018.8.26.0002. A Dra. Claudia Marina Maimone Spagnuolo, Juíza de Direito da
2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a todos quantos o presente edital
virem, conhecimento tiverem e interessar possa, que Fernando Capuano Marchiori (CPF 279.529.278-50) e Patrícia
Alves Marchiori (CPF 312.017.068-23), ajuizaram ação de Alteração Consensual de Regime de Bens, alterando o
regime de Comunhão Parcial de Bens para o de Separação Total de Bens. Nos termos do artigo 734, § 1º do CPC,
o Juiz somente poderá decidir acerca da alteração do regime de bens, depois de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias
da publicação do edital. Assim, para resguardar direitos de terceiros, foi deferida a expedição do presente edital, o
qual será afixado e publicado na forma da lei. SP, 03/08/2018.                                                    23 e 24 / 08 / 2018.

ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE nº 35300340949
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.

A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 
6ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRAs”), nos termos da Cláusula 11.4 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio 
para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de 
Securitização”), a se reunirem, em 1ª convocação, para Assembleia Geral de Titulares de CRAs, que será realizada no dia 13 de setembro de 2018, 
às 10:00 horas, na sede da Securitizadora, localizada Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º Andar, Itaim Bibi, CEP 
04533-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias constantes da seguinte ordem do dia: 1. tomar conhecimento (a) a respeito do status da 
formalização dos Documentos da Operação, bem como (b) o status do cumprimento das condições precedentes conforme aprovadas na assembleia 
geral de titulares de CRA realizada em 23 de maio de 2018 (“AGT de Reestruturação”) e que se encerrou em 21 de agosto de 2018; 2. Em virtude do 
não cumprimento, até o prazo acima mencionado, da totalidade das condições precedentes conforme aprovado na AGT de Reestruturação, ratificar a 
autorização do resgate antecipado dos CRA com os recursos retidos na Conta Centralizadora ou de quaisquer outros procedimentos diversos que 
sejam de interesse dos Titulares dos CRA e, conforme o caso, caso assim previsto no Termo de Securitização, aprovar ou não a forma e condições de 
tal resgate antecipado dos CRA e, caso necessário, aprovar ou ratificar os referidos procedimentos. A Securitizadora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRA que representem no mínimo a maioria 
dos CRA em circulação (50% mais um CRA) e na segunda convocação por qualquer número, sendo que o quórum de deliberação em primeira 
convocação é de titulares de CRA que representem no mínimo a maioria dos CRA em circulação (50% mais um dos CRA) e em segunda convocação 
com no mínimo maioria dos presentes (50% mais um CRA dos presentes). Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na assembleia por 
procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e 
demais documentos necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de 
gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a 
verificação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação 
e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente 
Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se 
com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 23 de agosto de 2018. ISEC Securitizadora S.A. 

Edital de Intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0167832-35.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 06ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tatiana Federighi Saba, na forma da Lei, etc. Faz saber à Global Lacteos Indústria e 
Comércio Ltda. CNPJ. 11.419.020/0001-18 e Ivete Gouveia Ruivo, CPF/MF. 300.495.538-52, que Banco Daycoval S/A, lhe ajuizou ação 
de Execução de Título Extrajudicial, ora em fase de cumprimento de sentença. Não encontrando os executados, foi determinada a 
Intimação editalícia acerca da penhora lavrada sobre o valor bloqueado de conta bancária, no montante de R$ 1.784,43, transferido para 
conta judicial nº 2400111145797, bem como acerca do veículo automotor, placas: CUA 1330, UF/SP, marca/modelo VW/24.250 CLC 
6x2, fabricação/modelo 2011/2012, chassi 9535N824XCR204130 podendo, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de vinte dias supra, 
oferecer impugnação ou no prazo de 10 dias, a fluir após o prazo supra, requerer a substituição do bem, desde que comprove qu e lhe 
será menos onerosa e não trará prejuízo a exeqüente, nos termos do art. 847 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2018. 

Kuehne+Nagel Serviços Logísticos Ltda. - CNPJ nº 02.886.427/0001-64 - NIRE 35.2.18251091 - Ata de Reunião de Sócias - Data e Horário: 14/08/2018, às 11h. 
Local: na sede da Kuehne+Nagel Serviços Logísticos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 14.171, Vila 
Gertrudes, 3º Andar, 304 da Torre C Crystal Tower, do Condomínio Rochaverá Corporate Towers, CEP 04794-000, CNPJ nº 02.886.427/0001-64 (a “Sociedade”), com 
seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.2.18251091. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação do art. 
1.152, § 3º, do Código Civil Brasileiro por estarem presentes as sócias representantes da totalidade do capital social da Sociedade, cientes da hora, local e ordem do 
dia, a saber: (i) Kuehne & Nagel International Ag, sociedade constituída e existente de acordo com as leis da Suíça, com sede em Dorfstrasse 50, 8834 Schindellegi, 
Suíça, CNPJ nº 05.725.206/0001-00, neste ato representada por seu procurador, o Sr. Andreas Sanden, RNE nº V068266-8 CGPI/DIREX/DPF, CPF nº 544.090.715-72, 
residente em São Paulo/SP, com escritório na Alameda Franca, 1050, 11º andar, Jardim Paulista, CEP 01422-001; e (ii) Kuehne & Nagel Management Ag, sociedade 
constituída e existente de acordo com as leis da Suíça, com sede em Dorfstrasse 50, 8834 Schindellegi, Suíça, CNPJ nº 05.715.852/0001-89, neste ato representada por 
seu procurador, o Sr. Andreas Sanden Mesa: Presidente: Sr. Eduardo Liziero Razuck. Secretário: Sr. Fábio Luiz da Silva. Ordem do Dia: deliberar 
sobre a redução do capital social da Sociedade, nos termos do inciso II do art. 1.082 do Código Civil. Deliberações: As sócias aprovaram a redução do capital social da 
Sociedade, por ser excessivo em relação ao seu objeto e para a devida restituição, em R$ 10.000.000,00, o qual passa de R$ 200.985.512,00 para R$ 190.985.512,00, 
com o cancelamento de 10.000.000 de quotas, no valor nominal de R$ 1,00, detidas pela sócia Kuehne & Nagel International Ag. A redução de capital somente se 

Kuehne & Nagel Management Ag
credores, as sócias aprovaram que a cláusula 3ª do Contrato Social passe a viger com a seguinte redação: “Cláusula 3ª O capital da Sociedade totalmente subscrito 

as sócias da seguinte forma: (i) a sócia Kuehne & Nagel International Ag Kuehne 
& Nagel Management Ag §1º

 Encerramento: Nada mais havendo a tratar foi oferecida a palavra aos presentes e como 

vias de igual teor e forma. Eduardo Liziero Razuck - Presidente, Fábio Luiz da Silva - Secretário, Kuehne & Nagel International Ag - p.p. Andreas Sanden, Kuehne & 
Nagel Management Ag - p.p. Andreas Sanden. 


